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NOME DO CURSO: Educação Quilombola 

Explore os fundamentos, marcos legais e práticas pedagógicas da 

educação escolar quilombola no Brasil. Entenda a importância da 

valorização cultural, territorialidade e identidade na construção de um 

currículo escolar emancipatório que respeita as tradições ancestrais das 

comunidades remanescentes. Este conteúdo abrange a legislação 

vigente, diretrizes curriculares e o papel da escola no fortalecimento das 

lutas históricas por direitos territoriais e reconhecimento social dentro do 

contexto educacional brasileiro contemporâneo. 

#educacaoquilombola #historiaafrobrasileira #direitosquilombolas 

#pedagogiaintercultural #culturaancestral 

O QUE VOCÊ VAI APRENDER: 

 Compreensão aprofundada da base legal da educação escolar 

quilombola. 

 Estratégias para a implementação de currículos contextualizados e 

interculturais. 

 Análise da relação entre territorialidade, identidade e processos 

educativos. 

 Identificação e combate a preconceitos no ambiente escolar. 

 Técnicas de gestão democrática e participativa em comunidades 

quilombolas. 

 Formação crítica sobre a história e a cultura africana e afro-

brasileira. 
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PÚBLICO-ALVO: 

 Professores e gestores da educação básica que atuam em escolas 

quilombolas. 

 Estudantes de pedagogia e licenciaturas interessados em educação 

das relações étnico-raciais. 

 Gestores públicos municipais e estaduais da área da educação. 

 Pesquisadores e acadêmicos focados em estudos étnicos e 

sociologia da educação. 

 Lideranças comunitárias engajadas na gestão escolar local. 

Módulo 1: Fundamentos da Educação Escolar Quilombola 

Aula 1.1: Conceitos básicos e identidades quilombolas A educação escolar 

quilombola fundamenta-se na compreensão das comunidades 

remanescentes de quilombos como grupos étnicos que possuem 

trajetórias históricas próprias, dotados de relações territoriais específicas 

e ancestrais. O conceito de quilombo, na contemporaneidade, transcende 

a visão clássica de resistência à escravidão, abarcando a identidade 

política e cultural que se mantém viva através da transmissão de saberes 

tradicionais. No contexto operacional, educar nessas comunidades exige 

o reconhecimento de que o espaço escolar não deve atuar como um 

agente de descaracterização, mas sim como um mediador capaz de 

validar o modo de vida local, valorizando a oralidade, os mitos, as práticas 

agrícolas e as formas de organização social que sustentam a 

sobrevivência e a dignidade desses povos frente a um sistema 

educacional tradicionalmente eurocêntrico. 

A aplicação prática desse conceito na escola envolve um esforço de 

reconhecimento onde o professor deve atuar como um interlocutor que 
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convida a comunidade a participar da construção do saber, evitando o erro 

comum de aplicar conteúdos padronizados que ignoram a vivência local. 

O impacto profissional para o docente é significativo, pois exige uma 

mudança de postura em relação à autoridade do saber, deslocando-a do 

livro didático para a vivência cotidiana e a história contada pelos anciãos. 

As boas práticas incluem o mapeamento da memória local e a integração 

desses elementos no planejamento anual, garantindo que o aluno 

reconheça a si mesmo dentro do processo de aprendizagem e desenvolva 

um forte sentimento de pertencimento, o que é fundamental para a 

preservação cultural e o exercício da cidadania ativa no território. 

Aula 1.2: A construção histórica da luta quilombola A história da luta 

quilombola é marcada por séculos de resistência contra o processo de 

invisibilização e espoliação territorial, elementos que moldaram a 

consciência coletiva desses grupos. Compreender essa trajetória é 

essencial para qualquer profissional que atua com educação nessas 

comunidades, pois o contexto escolar não pode ser dissociado do contexto 

de direitos fundiários e da luta pela autodeterminação. A explicação 

técnica sobre esse processo revela que, enquanto a escola pública padrão 

muitas vezes ignora essa história de luta, a educação quilombola deve 

trazê-la para o centro do debate, transformando o trauma histórico em 

força pedagógica, promovendo o debate sobre a justiça social e a 

reparação histórica necessária para a superação das desigualdades 

estruturais. 

No cenário prático, a escola atua como um polo de documentação e 

memória, onde professores e estudantes se engajam em projetos que 

recuperam trajetórias de lideranças locais e conflitos de terra, utilizando 

fontes primárias como entrevistas com a comunidade. Exemplos reais 

mostram que quando a escola integra essa luta, o desempenho dos alunos 
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melhora devido à conexão real entre o conteúdo acadêmico e a sua própria 

realidade de vida. Os impactos profissionais para o educador residem no 

desafio de transitar entre a pedagogia formal e a história oral, sendo o erro 

comum a tendência de romantizar a cultura quilombola sem abordar os 

conflitos reais de poder e de sobrevivência, o que fragiliza a compreensão 

crítica dos estudantes sobre a necessidade de ativismo político e 

preservação do território. 

Aula 1.3: Territorialidade e identidade no espaço escolar A territorialidade 

quilombola não é apenas um marcador geográfico, mas um elemento 

constitutivo da identidade dos sujeitos que habitam essas terras, servindo 

como o suporte físico e simbólico onde as tradições são perpetuadas e 

transformadas. Dentro do espaço escolar, a territorialidade deve ser 

incorporada de maneira que o espaço de aprendizado reflita a organização 

do território quilombola, respeitando seus tempos, ritmos e modos de 

produção, além de reconhecer a interdependência entre a terra e a cultura. 

O contexto operacional envolve entender que, para o quilombola, a terra é 

a base da cultura, do sagrado e da subsistência, e qualquer 

desconsideração dessa relação pela escola pode resultar em um processo 

de alienação cultural e desinteresse por parte dos estudantes. 

Aplicar esse conceito exige, na prática, que a escola organize seu 

calendário e atividades em consonância com a vida comunitária, como 

épocas de colheita ou festividades religiosas tradicionais, garantindo que 

a educação seja um processo contínuo com a vida social fora dos muros. 

Boas práticas incluem o uso do território como laboratório de aprendizado, 

onde as ciências naturais são ensinadas a partir da ecologia local e a 

geografia é compreendida a partir das fronteiras e ocupações da 

comunidade. Um erro comum é a tentativa de replicar uma estrutura 

escolar urbana em área rural, que desvaloriza o conhecimento sobre o 
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manejo da terra, resultando em um desconexão que, a médio prazo, afasta 

o jovem de sua identidade e da valorização de suas raízes ancestrais, 

gerando um ciclo de êxodo desnecessário. 

Aula 1.4: O papel da escola no fortalecimento comunitário A escola em 

uma comunidade quilombola cumpre uma função que transcende a mera 

transmissão de conhecimentos formais, atuando como um pilar de 

resistência e fortalecimento social para a organização interna da 

comunidade. Do ponto de vista técnico, a escola deve funcionar como uma 

extensão do espaço público comunitário, um local de diálogo onde as 

demandas sociais, políticas e culturais são discutidas e articuladas, 

servindo como um centro de convergência que protege e valoriza os 

saberes locais contra a pressão da cultura massificada externa. Quando a 

escola cumpre esse papel, ela se torna o ambiente central para a 

emancipação política dos membros da comunidade, tornando-se o local 

onde a consciência de direitos é exercitada e a unidade grupal é 

fomentada. 

Na prática operacional, a escola promove eventos e encontros que 

convidam a comunidade para dentro da sala de aula, criando uma troca 

constante entre os saberes acadêmicos e os saberes tradicionais. Um 

exemplo real é a integração dos anciãos nas aulas como mestres dos 

saberes, o que valida a importância da tradição oral e estabelece um 

diálogo geracional raro nas instituições tradicionais. O impacto profissional 

do educador é imenso, exigindo sensibilidade para atuar como facilitador 

do fortalecimento comunitário em vez de um instrutor técnico isolado. O 

erro mais comum é a falta de abertura da escola para a participação real 

da comunidade, tratando os pais e lideranças apenas como espectadores, 

o que invariavelmente resulta em uma educação descontextualizada e 

sem eficácia prática na vida da comunidade. 
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Aula 1.5: Desafios contemporâneos da educação quilombola Os desafios 

da educação quilombola no cenário contemporâneo são complexos, 

envolvendo desde a escassez de recursos estruturais básicos até a 

pressão por uma modernização que muitas vezes é incompatível com a 

manutenção das tradições quilombolas. Tecnicamente, a escola enfrenta 

o dilema de oferecer uma formação que permita aos alunos o acesso ao 

ensino superior e ao mercado de trabalho, sem que isso implique em uma 

negação da sua origem ou em uma adaptação forçada a padrões culturais 

alheios. Este equilíbrio é difícil de alcançar, exigindo um planejamento 

educacional extremamente cuidadoso e politicamente consciente que 

combine o currículo comum nacional com as especificidades locais 

necessárias para a sobrevivência cultural. 

No contexto prático, a escola precisa lutar contra a falta de formação 

específica para professores, que muitas vezes chegam ao território sem o 

devido preparo para atuar com educação diferenciada. Exemplos reais de 

sucesso envolvem o uso de tecnologias digitais como ferramentas para a 

documentação e preservação da cultura local, em vez de instrumentos de 

substituição da cultura. As boas práticas incluem a formação contínua da 

equipe docente, focada em metodologias participativas e no combate ao 

racismo estrutural presente nos materiais didáticos. O erro comum é a 

negligência das autoridades públicas em garantir a infraestrutura 

necessária, aliada à ausência de diálogo com as lideranças locais, o que 

perpetua a marginalização da escola e compromete o desenvolvimento 

integral da comunidade. 

Módulo 2: Legislação e marcos normativos 

Aula 2.1: Constituição Federal de 1988 e direitos territoriais A Constituição 

Federal de 1988 representa o marco jurídico fundamental para as 

comunidades quilombolas, estabelecendo em seu artigo 68 do Ato das 
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Disposições Constitucionais Transitórias o direito à propriedade definitiva 

das terras que ocupam. Tecnicamente, esse dispositivo é o alicerce não 

apenas da luta por terras, mas da viabilidade da educação quilombola, 

pois a terra é o suporte material para a reprodução da cultura, da língua, 

das crenças e das práticas tradicionais de educação. A escola quilombola 

está intrinsecamente ligada a esse direito, pois um território não 

demarcado ou sob constante ameaça de espoliação compromete a 

continuidade da própria existência pedagógica da comunidade. 

No contexto da educação, compreender esse marco legal é obrigatório 

para que os profissionais da área possam ensinar aos estudantes o valor 

jurídico e histórico de suas terras. O impacto profissional para o educador 

envolve a capacidade de explicar a complexidade desse processo de 

titulação e o papel da escola no apoio ao conhecimento dos direitos civis. 

Exemplos reais demonstram que escolas que integram a Constituição no 

seu projeto político-pedagógico formam cidadãos mais conscientes da 

importância da organização política e menos suscetíveis a pressões 

externas. Um erro comum é tratar o direito à terra apenas como um tema 

de aula de história, sem considerar a urgência prática desse direito na 

vivência dos alunos e a necessidade de articulação entre educação, terra 

e cidadania. 

Aula 2.2: Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Escolar 

Quilombola As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Escolar 

Quilombola constituem o conjunto de normas que orientam a organização 

do ensino, visando garantir uma educação que respeite a identidade e os 

saberes tradicionais. Tecnicamente, elas impõem que o currículo deve ser 

construído de forma integrada, superando a fragmentação das disciplinas 

e promovendo o diálogo entre o conhecimento científico e a experiência 

vivida pela comunidade. O principal desafio técnico destas diretrizes é a 
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sua implementação efetiva nas salas de aula, exigindo que os sistemas de 

ensino adaptem suas estruturas para atender às demandas das 

comunidades, o que muitas vezes encontra resistência burocrática ou 

desconhecimento por parte dos gestores escolares. 

Na aplicação prática, a escola deve reconfigurar seu projeto político-

pedagógico para incorporar conteúdos que reflitam a história da 

resistência quilombola, a valorização das matrizes africanas e o respeito 

aos ciclos da natureza. Exemplos de sucesso envolvem a colaboração 

entre professores e a comunidade na elaboração de materiais didáticos 

próprios, utilizando a oralidade e a experiência local como base de 

conteúdo. As boas práticas passam pela constante consulta aos conselhos 

comunitários sobre os temas que devem ser priorizados. O erro comum é 

a adoção mecânica dessas diretrizes, tratando-as como mais uma tarefa 

burocrática, em vez de utilizá-las como um instrumento de transformação 

da prática pedagógica para uma educação mais justa e representativa. 

Aula 2.3: Lei 10.639/03 e o combate ao racismo na educação A Lei 

10.639/03 foi um marco divisor nas políticas educacionais brasileiras, ao 

tornar obrigatório o ensino de história e cultura afro-brasileira nas escolas 

de educação básica, combatendo diretamente o racismo estrutural nas 

instituições de ensino. No contexto da educação quilombola, essa lei atua 

como um reforço institucional para a valorização de um saber que 

historicamente foi excluído da formação acadêmica. A explicação técnica 

reside na necessidade de desconstruir a hegemonia da narrativa 

eurocêntrica, permitindo que a escola quilombola seja, genuinamente, um 

espaço onde a ancestralidade africana é tratada como fonte de 

conhecimento e dignidade, fundamentando a autoestima e a construção 

da identidade do estudante negro. 
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A aplicação prática dessa lei exige que professores não limitem os 

conteúdos a datas comemorativas, mas integrem a temática 

transversalmente em todas as disciplinas, desde a matemática, com o 

estudo da geometria africana, até as ciências naturais, com a valorização 

do manejo da terra pelos quilombolas. Exemplos reais demonstram que, 

quando a lei é aplicada com profundidade, há uma queda significativa em 

casos de bullying e preconceito racial dentro da escola, além de um 

aumento no engajamento dos alunos. O erro comum é a superficialidade 

na abordagem, restringindo-se à folclorização da cultura negra sem 

discutir as estruturas de poder e o racismo, o que enfraquece o potencial 

transformador e crítico que a norma jurídica buscou instituir no ambiente 

escolar. 

Aula 2.4: O Plano Nacional de Implementação das Diretrizes O Plano 

Nacional de Implementação das Diretrizes para a Educação Escolar 

Quilombola é o documento que estabelece as metas e ações estratégicas 

para a consolidação de uma política educacional voltada a essas 

populações, exigindo a coordenação entre governos federal, estaduais e 

municipais. A importância técnica desse plano reside na garantia de que a 

educação quilombola não dependa apenas da boa vontade de professores 

ou escolas isoladas, mas de um sistema estruturado que assegure 

infraestrutura, formação continuada de docentes, materiais didáticos 

específicos e condições de transporte escolar. É o suporte normativo que 

obriga o Estado a cumprir o seu papel, fornecendo os recursos 

necessários para a manutenção de escolas que, em sua grande maioria, 

encontram-se em áreas rurais de difícil acesso. 

Na prática operacional, as escolas que conhecem esse plano podem exigir 

dos órgãos responsáveis os investimentos que lhes são de direito, 

utilizando-o como instrumento de pressão e gestão democrática. As boas 
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práticas incluem a participação ativa da comunidade em conferências e 

conselhos de educação, garantindo que o plano não seja apenas um texto 

em papel. Um erro comum é a falha na comunicação entre a comunidade 

e a Secretaria de Educação, deixando a escola desamparada quanto ao 

acesso aos recursos garantidos pelo plano nacional. A aplicação eficaz 

depende de uma articulação política constante entre as lideranças 

quilombolas e os gestores públicos, para que as metas do plano não sejam 

perdidas no emaranhado da burocracia governamental. 

Aula 2.5: Resoluções estaduais e municipais na prática Além da legislação 

federal, as resoluções estaduais e municipais desempenham papel crucial 

na regulação da educação quilombola, sendo muitas vezes as 

responsáveis diretas pela viabilização do funcionamento das escolas 

locais. Tecnicamente, essas normas devem estar em consonância com as 

diretrizes nacionais, mas precisam ter a flexibilidade necessária para 

atender às especificidades de cada território quilombola, que são 

singulares em suas tradições e necessidades geográficas. A existência de 

uma resolução local bem construída é o que garante, por exemplo, a 

autonomia da escola para alterar seu calendário escolar em função de 

eventos culturais da comunidade, uma prática fundamental para a 

valorização da cultura local. 

A aplicação prática envolve os gestores escolares na tarefa de transpor as 

normas para o cotidiano, traduzindo o rigor técnico da lei em flexibilidade 

pedagógica. Um exemplo real é o caso de municípios que criaram 

conselhos específicos de educação quilombola com participação paritária, 

permitindo um acompanhamento mais próximo e eficiente da aplicação 

dos recursos. As boas práticas incluem o acompanhamento rigoroso 

destas resoluções pelos gestores, visando assegurar que não haja 

atropelos às especificidades culturais. O erro comum é a falta de 
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conhecimento da legislação local por parte dos professores, perdendo-se 

oportunidades legais de inovar no processo de ensino-aprendizagem por 

receio de desrespeitar normas que, na verdade, permitem a adaptação 

necessária. 

Módulo 3: Pedagogia quilombola 

Aula 3.1: A pedagogia da ancestralidade como método A pedagogia da 

ancestralidade é o núcleo metodológico da educação escolar quilombola, 

baseando-se na premissa de que o conhecimento é um fluxo contínuo 

gerado pelos antepassados e mantido pelos anciãos da comunidade. 

Tecnicamente, isso significa romper com a lógica da educação bancária, 

onde o professor é o detentor absoluto do saber, e substituí-la por uma 

pedagogia da escuta e do compartilhamento. O saber não é apenas o que 

consta nos livros, mas o que é transmitido pela tradição oral, pelas práticas 

de cura, pelos segredos da agricultura e pela história dos conflitos de 

resistência que moldaram o território. Essa abordagem transforma a sala 

de aula em um ambiente de reconhecimento e valorização da sabedoria 

acumulada por gerações. 

Na prática, a pedagogia da ancestralidade exige a criação de espaços 

onde os anciãos da comunidade tenham voz ativa no processo de ensino. 

Exemplos reais mostram que a participação desses mestres nos projetos 

escolares fortalece a identidade cultural dos estudantes e gera um respeito 

profundo pela história do povo. As boas práticas incluem o registro e 

sistematização dessas histórias pelos próprios alunos, criando um acervo 

próprio que compõe o material didático da escola. Um erro comum é a 

subestimação do conhecimento tradicional por parte de educadores 

formados em centros urbanos, que muitas vezes tentam silenciar a 

sabedoria dos anciãos por considerá-la informal ou sem rigor científico, 

falhando em compreender o valor educativo da tradição oral. 
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Aula 3.2: Oralidade, memória e transmissão de saberes A oralidade é a 

principal ferramenta de preservação histórica e pedagógica nas 

comunidades quilombolas, funcionando como o suporte para a memória 

coletiva onde a história é contada, cantada e encenada. Tecnicamente, o 

desafio na educação é integrar a oralidade no currículo escolar, não como 

uma curiosidade, mas como um registro legítimo de fontes históricas e de 

construção de conhecimento, exigindo metodologias próprias para a sua 

sistematização. A escola deve ser o local onde essas narrativas ganham 

o respaldo acadêmico, sem perderem sua vivacidade, permitindo que o 

estudante desenvolva capacidades de análise crítica sobre a história do 

seu povo a partir dos relatos de quem a vivenciou. 

Em termos operacionais, a sala de aula deve ser organizada para facilitar 

o diálogo e o relato das histórias. Aplicações práticas envolvem oficinas de 

narração, gravações de entrevistas com os mais velhos e a criação de 

rodas de conversa onde o conhecimento local é confrontado e 

complementado pelo conhecimento formal. As boas práticas incluem a 

utilização da tecnologia, como gravadores e vídeos, para documentar 

essas fontes orais, garantindo que elas sejam preservadas para as futuras 

gerações. O erro comum é a pressa em alfabetizar ou ensinar conteúdos 

formais ignorando a necessidade de desenvolver a escuta atenta, 

perdendo a oportunidade preciosa de construir uma educação que seja, 

ao mesmo tempo, técnica e profundamente enraizada na memória viva da 

comunidade. 

Aula 3.3: A integração entre conhecimentos formais e tradicionais A 

integração entre o conhecimento acadêmico formal e os conhecimentos 

tradicionais da comunidade é um dos maiores desafios técnicos da 

educação quilombola, exigindo a elaboração de um currículo que não 

hierarquize os saberes. O objetivo não é substituir a ciência moderna, mas 
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sim situá-la em um contexto onde ela dialogue com a tecnologia, a 

medicina e a agricultura quilombolas, reconhecendo que cada forma de 

conhecimento tem sua utilidade e valor em diferentes contextos. Esta 

abordagem requer dos educadores uma postura de abertura e 

flexibilidade, além de uma sólida formação que permita transitar entre 

diferentes áreas, promovendo uma educação interdisciplinar e 

contextualizada. 

Na prática, a integração acontece quando, por exemplo, o estudo da 

botânica na disciplina de biologia é realizado a partir da observação das 

plantas medicinais cultivadas nos quintais da comunidade, com a 

explicação técnica sobre a farmacologia sendo complementada pelo saber 

tradicional de como e quando utilizar cada planta. Boas práticas envolvem 

o planejamento de aulas conjuntas onde especialistas comunitários 

colaboram com os professores na definição dos temas. Um erro comum é 

tratar essa integração apenas através de festividades ou datas 

comemorativas, mantendo o currículo diário dissociado da realidade local, 

o que gera uma sensação de irrelevância na educação oferecida e dificulta 

a fixação de conceitos que poderiam ser facilmente assimilados se 

estivessem conectados ao cotidiano dos alunos. 

Aula 3.4: Metodologias participativas na sala de aula As metodologias 

participativas são essenciais na educação quilombola pois incentivam o 

protagonismo estudantil e a construção coletiva do conhecimento, 

refletindo a própria estrutura de organização social dos quilombos. 

Tecnicamente, estas metodologias, como a aprendizagem baseada em 

problemas, a pedagogia de projetos e os grupos de trabalho, permitem 

que o aluno assuma a responsabilidade por sua aprendizagem, aplicando 

o conhecimento em situações reais do território. Esse modelo de ensino 

favorece o desenvolvimento de habilidades críticas e o exercício da 
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cidadania, preparando os jovens não apenas para o mercado de trabalho, 

mas para atuar como agentes de transformação na defesa de seus direitos 

territoriais e culturais. 

A aplicação prática requer que o professor abandone a mesa 

centralizadora e se torne um mediador do debate e da pesquisa. Exemplos 

reais de sucesso incluem projetos onde os alunos, sob orientação docente, 

mapeiam as nascentes de água do território, estudando os impactos 

ambientais e propondo soluções baseadas na tradição de preservação 

local. As boas práticas passam pela valorização da opinião e das 

experiências trazidas pelos estudantes como combustível para as 

investigações. O erro comum é a aplicação de metodologias que parecem 

participativas, mas que na verdade conduzem os alunos para um resultado 

já pré-definido pelo professor, mantendo a estrutura de poder intacta e 

inibindo a real criatividade e a autonomia do estudante. 

Aula 3.5: O papel do professor como mediador cultural O professor em 

uma escola quilombola exerce uma função complexa que ultrapassa o 

ensino técnico das disciplinas básicas, atuando como um mediador 

cultural entre o universo escolar, a tradição quilombola e a sociedade 

externa. Tecnicamente, isso exige uma formação que inclua competências 

em antropologia, história da África e do Brasil, além de sensibilidade 

pedagógica para lidar com as tensões geracionais e sociais dentro do 

território. O professor não deve ser alguém que se impõe, mas alguém que 

se insere na comunidade com humildade, buscando compreender os 

códigos culturais, as relações de autoridade e a forma como a comunidade 

percebe a si mesma, para assim construir uma ponte de aprendizado 

efetiva. 

Na aplicação prática, o professor que assume esse papel investe tempo 

em conhecer as famílias dos alunos, entender suas ocupações e as 
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dificuldades que enfrentam. Boas práticas incluem a residência no 

território ou o máximo envolvimento possível com o cotidiano local fora do 

horário de aula, o que gera a confiança necessária para que a comunidade 

aceite a escola como sua. O erro comum é a postura de um professor que 

vê a si mesmo como um missionário ou um educador superior vindo de 

fora para levar a luz do conhecimento, uma atitude que gera resistência, 

desconfiança e inviabiliza qualquer projeto pedagógico autêntico, pois 

ignora a sabedoria e a autonomia da comunidade que ele deveria servir. 

Módulo 4: Currículo e planejamento escolar 

Aula 4.1: Construção de currículos contextualizados A construção de um 

currículo contextualizado para escolas quilombolas exige um movimento 

de desconstrução das bases curriculares nacionais genéricas para que 

sejam incorporadas as especificidades da realidade local, garantindo que 

o aprendizado tenha significado prático e cultural para o estudante. 

Tecnicamente, isso envolve a realização de um diagnóstico sociocultural 

do território para identificar os saberes que precisam ser valorizados, os 

temas de interesse comunitário e as demandas por formação que 

garantam aos jovens a capacidade de agir politicamente sobre seu 

contexto. Não se trata de remover o currículo nacional, mas de filtrá-lo e 

enriquecê-lo através de uma lente que priorize a identidade quilombola. 

Na prática, a construção curricular deve ser um processo democrático com 

a participação de professores, alunos, pais e lideranças, evitando que seja 

uma decisão isolada da equipe técnica. Exemplos reais demonstram que 

escolas que possuem esse currículo próprio têm menor índice de evasão 

e maior engajamento acadêmico. As boas práticas incluem a organização 

dos conteúdos em eixos temáticos que articulem diversas disciplinas em 

torno de um problema ou necessidade da comunidade. Um erro comum é 

a burocratização desse processo, onde o currículo é construído de forma 
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cosmética para cumprir exigências legais, mantendo a prática de ensino 

sem alterações, o que resulta em um material didático desestimulante e 

alheio à vida dos estudantes quilombolas. 

Aula 4.2: Interdisciplinaridade como estratégia de ensino A 

interdisciplinaridade é fundamental na educação quilombola para que o 

conhecimento não seja visto de maneira fragmentada, refletindo a 

totalidade da vida no quilombo, onde a agricultura, a fé, a festa e a luta são 

partes de um mesmo processo. Tecnicamente, o desafio para o educador 

é planejar atividades que exijam a aplicação simultânea de saberes de 

diferentes áreas, como matemática, história e ciências, para compreender 

uma questão central da comunidade, como a gestão de recursos naturais 

ou a história de fundação do quilombo. Essa abordagem exige um 

planejamento articulado entre a equipe docente e uma visão macro do 

processo de aprendizado do estudante, superando as barreiras das 

grades curriculares rígidas. 

Aplicar a interdisciplinaridade na prática exige tempo de planejamento 

coletivo, que muitas vezes é negligenciado nas escolas. Um exemplo real 

é o desenvolvimento de projetos interdisciplinares em torno de um cultivo 

agrícola, onde os alunos estudam o ciclo das plantas (biologia), os 

sistemas de medição tradicionais (matemática), a história do cultivo nas 

culturas africanas (história) e a nutrição (saúde). As boas práticas incluem 

a criação de um cronograma comum de atividades e a avaliação integrada 

dos estudantes. O erro comum é a superficialidade na integração, onde os 

professores apenas coincidem temas sem que haja uma troca real de 

saberes ou uma construção conjunta do conhecimento, mantendo a 

prática de ensinar conteúdos isolados com uma roupagem apenas 

ilustrativa. 
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Aula 4.3: O calendário escolar e os ciclos da vida comunitária O calendário 

escolar em áreas quilombolas deve estar sintonizado com os ciclos da vida 

comunitária, respeitando os períodos de festividades, colheitas, rituais e 

necessidades de trabalho que são vitais para a subsistência do grupo. 

Tecnicamente, a flexibilização do calendário é uma ferramenta de 

resistência e respeito cultural, permitindo que a escola não atue contra a 

organização social do território, mas em harmonia com ela, garantindo a 

presença do aluno na escola e evitando que o período letivo force a evasão 

para o trabalho agrícola. Essa adaptação é respaldada legalmente e é 

crucial para o reconhecimento da escola como uma instituição que 

pertence ao território. 

Na prática, isso significa um diálogo permanente com os conselhos 

comunitários para definir as datas de início e fim do ano letivo, as pausas 

estratégicas e a compensação de carga horária em períodos de maior 

disponibilidade dos alunos. Boas práticas incluem a criação de um 

calendário que já preveja estas pausas, evitando a necessidade constante 

de reposição emergencial. O erro comum é a imposição de calendários 

padronizados pelas Secretarias de Educação que ignoram completamente 

as especificidades regionais, forçando uma escolha impossível entre o 

acesso à educação e a manutenção da cultura e dos meios de 

subsistência, o que acaba por fragilizar o vínculo da comunidade com a 

escola. 

Aula 4.4: Materiais didáticos e recursos de aprendizagem Os materiais 

didáticos devem refletir a realidade do aluno quilombola, combatendo o 

eurocentrismo e a invisibilidade da história afro-brasileira, além de validar 

os conhecimentos tradicionais como conteúdos acadêmicos legítimos. 

Tecnicamente, a produção de material próprio, como livros, apostilas, 

vídeos e jogos, é a melhor forma de garantir essa adequação, envolvendo 
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a comunidade na curadoria e na criação. Quando o aluno encontra no seu 

material didático referências sobre a história do seu próprio povo, figuras 

de liderança locais e explicações técnicas sobre as suas práticas, o nível 

de interesse e a facilidade de aprendizado aumentam significativamente. 

A aplicação prática envolve a busca por parcerias para a produção desses 

recursos, que podem ser simples, mas de alto impacto. Exemplos reais 

mostram que a criação de um acervo escolar com registros da memória 

local serve como base para todo o currículo. As boas práticas passam pelo 

uso da tecnologia para digitalizar esses registros, tornando-os acessíveis 

a todos. O erro comum é o uso exclusivo de livros didáticos genéricos 

fornecidos pelo governo, que muitas vezes reproduzem estereótipos ou 

ignoram completamente a existência da cultura quilombola, reforçando a 

ideia de que o conhecimento válido é apenas o que vem de fora, 

desvalorizando a identidade do estudante. 

Aula 4.5: Avaliação formativa e participativa A avaliação na educação 

quilombola deve ser um processo contínuo e formativo, focado no 

desenvolvimento integral do estudante, e não apenas uma verificação 

pontual de conhecimentos memorizados através de testes padronizados. 

Tecnicamente, a avaliação formativa permite acompanhar a evolução do 

aluno em relação ao seu contexto, habilidades críticas, capacidade de 

pesquisa e inserção comunitária, utilizando instrumentos como portfólios, 

observação participante, autoavaliação e registros de projetos, que dão 

uma visão mais completa do que o estudante é capaz de realizar. O foco 

deve ser na capacidade de aplicar o saber para resolver problemas reais 

e na construção de um pensamento reflexivo. 

Na prática, a avaliação participativa envolve o estudante no processo de 

medir seu próprio progresso, o que gera responsabilidade e 

autoconhecimento. Boas práticas incluem a realização de debates de 
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avaliação onde o professor, o aluno e, quando possível, membros da 

comunidade, discutem o que foi aprendido e como melhorar. O erro 

comum é o uso de métodos de avaliação que punem o aluno pelo seu 

modo de expressão, sem considerar a sua bagagem cultural ou o seu 

contexto de aprendizagem, transformando a avaliação em um instrumento 

de exclusão e desestimulo, em vez de uma ferramenta de suporte ao 

desenvolvimento humano e à valorização dos saberes locais. 

Módulo 5: Gestão democrática em territórios quilombolas 

Aula 5.1: O papel do conselho escolar quilombola O conselho escolar em 

uma comunidade quilombola é a instância máxima de gestão democrática, 

sendo o local onde as decisões sobre o funcionamento da escola são 

tomadas coletivamente, garantindo que ela sirva aos propósitos da 

comunidade e não aos interesses externos ou burocráticos. 

Tecnicamente, a formação de um conselho forte exige que haja paridade 

entre representantes da comunidade, pais, professores e estudantes, e 

que este órgão tenha poder real de decisão sobre o projeto político-

pedagógico, o uso dos recursos financeiros e a definição das metas 

escolares. O conselho atua como um escudo protetor contra influências 

externas indesejadas e um motor de alinhamento com as necessidades 

locais. 

Na aplicação prática, o conselho deve se reunir com periodicidade definida 

e ter uma agenda transparente, aberta à participação da comunidade. 

Exemplos reais de sucesso mostram que quando o conselho é ativo, a 

escola é melhor cuidada, as decisões são mais respeitadas e a 

comunidade sente-se dona do espaço. Boas práticas incluem a 

capacitação dos membros do conselho em noções de gestão e legislação 

educacional. O erro comum é a existência de conselhos apenas no papel 

para cumprir exigências burocráticas, sem que haja uma participação 
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efetiva dos membros, permitindo que a gestão da escola seja feita de 

forma autoritária ou centralizada, ignorando o potencial de sabedoria 

coletiva da comunidade. 

Aula 5.2: Gestão de recursos financeiros e autonomia A autonomia 

financeira da escola quilombola é um dos pilares da gestão democrática, 

permitindo que a verba seja aplicada de acordo com as prioridades 

definidas pela própria comunidade, respeitando as necessidades de 

infraestrutura, materiais didáticos e atividades extracurriculares que são 

realmente importantes para aquele contexto. Tecnicamente, os gestores 

precisam estar preparados para manejar os recursos públicos com 

transparência e responsabilidade, conhecendo as normas para a 

execução financeira e prestando contas de maneira clara para a 

comunidade. A autonomia não significa falta de controle, mas a 

capacidade de aplicar o dinheiro público com a eficiência e a pertinência 

que só quem conhece o dia a dia da escola é capaz de julgar. 

Na prática, a gestão financeira deve ser tema de discussão nas reuniões 

do conselho escolar, onde os investimentos são debatidos e aprovados. 

Exemplos de sucesso envolvem a utilização de recursos para a 

contratação de especialistas da comunidade para oficinas culturais ou 

para o desenvolvimento de hortas escolares. As boas práticas incluem a 

divulgação clara de todas as despesas e receitas. O erro comum é a falta 

de transparência na gestão dos recursos, o que gera desconfiança e 

desmobilização da comunidade, além de colocar a gestão sob risco de 

irregularidades por falta de conhecimento técnico sobre a aplicação das 

verbas públicas conforme os marcos legais. 

Aula 5.3: Articulação entre escola e lideranças comunitárias A articulação 

constante entre a gestão escolar e as lideranças quilombolas é a condição 

necessária para que a educação não caminhe em direção oposta aos 
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interesses da comunidade. Tecnicamente, essa relação deve ser 

estruturada em fóruns de diálogo onde os planos de ação da escola sejam 

submetidos à apreciação dos líderes e onde as demandas políticas e 

sociais do quilombo sejam ouvidas pela escola, para que esta possa 

oferecer suporte técnico ou educacional quando possível. A escola deve 

ser vista como uma aliada estratégica das lideranças, e não como um 

corpo estranho que impõe regras e métodos. 

Na aplicação prática, isso se traduz em convites constantes para que 

lideranças participem de atividades escolares, além da disposição da 

direção da escola para colaborar em projetos comunitários. Boas práticas 

passam pelo estabelecimento de uma agenda compartilhada entre escola 

e associação quilombola. O erro comum é a postura de isolamento dos 

gestores escolares, que buscam evitar o contato com as lideranças para 

preservar uma suposta neutralidade pedagógica. Essa postura, longe de 

ser neutra, na verdade esvazia a escola do seu sentido comunitário e 

impede que ela desempenhe o seu papel fundamental como agente de 

desenvolvimento e fortalecimento da coletividade. 

Aula 5.4: Transparência e prestação de contas na comunidade A 

transparência na gestão educacional quilombola é a base para a confiança 

mútua e o sucesso das políticas escolares, sendo essencial que a 

comunidade tenha pleno acesso à informação sobre como a escola está 

operando, o que está sendo ensinado, como os recursos estão sendo 

utilizados e quais são os resultados obtidos. Tecnicamente, isso vai além 

da simples prestação de contas financeira, envolvendo a comunicação 

clara do projeto pedagógico, a divulgação dos desafios enfrentados e a 

prestação de contas sobre o impacto da escola na vida dos estudantes. A 

transparência deve ser um valor compartilhado por toda a equipe escolar, 

garantindo a legitimidade das ações. 
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Na prática, a prestação de contas deve ser feita em assembleias 

comunitárias, utilizando linguagem acessível e clara, longe do tecnicismo 

que muitas vezes esconde problemas ou omite decisões. Exemplos de 

sucesso incluem o uso de cartazes, murais e reuniões periódicas para 

informar a comunidade. Boas práticas incluem a criação de mecanismos 

de escuta, como ouvidorias ou caixas de sugestões. O erro comum é a 

falta de comunicação, o que cria um vácuo de informação preenchido por 

boatos e desconfiança, minando o apoio comunitário que é vital para a 

escola, além de desrespeitar o direito fundamental de participação dos 

pais e da comunidade na gestão da educação dos seus filhos. 

Aula 5.5: Democratização do acesso e permanência Garantir o acesso e, 

principalmente, a permanência dos estudantes na escola é o objetivo final 

de qualquer gestão escolar em territórios quilombolas, onde fatores como 

distância, necessidade de trabalho infantil ou desinteresse pelo currículo 

alheio à realidade local podem levar à evasão. Tecnicamente, a gestão 

deve ser ativa na busca de soluções para esses problemas, como a 

negociação de um transporte escolar eficiente, a oferta de alimentação de 

qualidade produzida localmente e a adaptação dos horários para permitir 

que o estudante cumpra suas responsabilidades familiares sem 

abandonar os estudos. A escola deve ser um ambiente de acolhimento 

que valoriza a permanência do aluno através de estratégias que 

compreendam e respeitem o contexto de vida de cada um. 

Na prática, a gestão deve implementar políticas de busca ativa para 

identificar alunos em risco de evasão e atuar diretamente junto às famílias. 

Exemplos reais de sucesso envolvem a criação de programas de apoio ao 

estudo e de integração com a comunidade que tornam o ambiente escolar 

atraente e necessário. As boas práticas incluem a criação de um sistema 

de acompanhamento individualizado que detecta sinais precoces de 
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desinteresse ou dificuldade, permitindo a intervenção oportuna. O erro 

comum é culpar o estudante ou a família pela evasão, ignorando as falhas 

da escola em oferecer um ensino que faça sentido para a realidade do 

aluno e que seja, de fato, acessível e inclusivo. 

Módulo 6: Identidade e Relações Étnico-Raciais 

Aula 6.1: A construção da identidade negra no contexto escolar A 

construção da identidade negra na escola quilombola é um processo 

político e pedagógico de valorização da origem e da história, combatendo 

o estigma do racismo e promovendo a autoafirmação. Tecnicamente, a 

escola deve oferecer subsídios para que o estudante compreenda a 

complexidade da sua formação histórica, reconhecendo a herança 

africana não como um passado vergonhoso, mas como uma fonte de 

orgulho e um componente central da sua identidade. Isso envolve o 

trabalho com narrativas que destaquem as contribuições intelectuais, 

artísticas e tecnológicas dos povos africanos, desconstruindo o imaginário 

que coloca o negro apenas em papéis subordinados. 

Na prática, a escola deve criar espaços onde o estudante possa discutir 

sua própria vivência e os desafios de ser negro na sociedade brasileira. 

Exemplos de sucesso incluem projetos de autoria onde os alunos contam 

a história de suas famílias através da escrita e das artes, fortalecendo o 

orgulho ancestral. Boas práticas passam pela formação docente focada no 

combate ao racismo e na valorização da diversidade. O erro comum é a 

negação do debate racial sob o pretexto de tratar todos igualmente, o que 

na verdade perpetua a invisibilidade dos problemas enfrentados pelos 

estudantes negros e enfraquece a construção de uma identidade forte e 

autoconfiante. 
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Aula 6.2: Combate ao racismo estrutural e institucional O racismo 

estrutural é uma força que atua na organização da sociedade e, 

consequentemente, na escola, influenciando currículos, materiais 

didáticos, atitudes docentes e expectativas sobre o desempenho dos 

estudantes negros. Tecnicamente, o combate a esse problema dentro da 

escola exige uma postura vigilante e ativa da gestão, que deve identificar 

e eliminar as práticas discriminatórias, sejam elas sutis, como comentários 

que desvalorizam o cabelo ou o dialeto do aluno, ou mais explícitas, como 

a ausência de autores negros nos currículos. A escola deve ter um 

protocolo claro para a denúncia e o enfrentamento de casos de racismo, 

tratando-os como infrações graves. 

Na prática, a formação continuada da equipe é fundamental para que o 

racismo não seja tratado apenas como um erro individual, mas como um 

problema de estrutura. Exemplos de sucesso incluem a criação de 

comissões de equidade racial na escola, que monitoram o clima escolar e 

propõem ações educativas. As boas práticas envolvem o ensino da 

história das lutas de resistência contra o racismo, fornecendo aos alunos 

ferramentas para o enfrentamento crítico. O erro comum é a omissão ou a 

minimização dos casos de racismo, tratando-os como brigas de criança ou 

casos isolados, o que reforça o sentimento de desamparo das vítimas e 

normaliza o preconceito dentro da instituição. 

Aula 6.3: A valorização das matrizes culturais africanas Valorizar as 

matrizes culturais africanas na educação quilombola é uma forma de 

reparar a exclusão histórica e de enriquecer o conhecimento com saberes 

que foram desprezados pela ciência ocidental. Tecnicamente, isso envolve 

integrar conteúdos como música, dança, culinária, filosofia, religiosidade e 

modos de organização social africanos no currículo, não como folclore, 

mas como sistemas complexos de pensamento e cultura. A escola deve 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

garantir que o estudante entenda que o conhecimento africano é parte da 

história da humanidade e que possui métodos e contribuições 

fundamentais que devem ser estudados com o mesmo rigor que qualquer 

outro saber científico. 

Na prática, a escola pode promover oficinas de capoeira, estudo das 

religiões de matriz africana, culinária tradicional e literatura negra, 

convidando especialistas da comunidade para mediar as atividades. 

Exemplos de sucesso incluem a integração da arte africana na educação 

básica, demonstrando sua influência na estética brasileira. As boas 

práticas passam pela curadoria de materiais didáticos que tragam essas 

referências de forma qualificada. O erro comum é a folclorização, onde as 

matrizes africanas são apresentadas apenas através de estereótipos ou 

em dias específicos, sem a devida conexão com a profundidade cultural e 

filosófica que essas tradições carregam e que são essenciais para a 

identidade do povo quilombola. 

Aula 6.4: Estética, corporeidade e autoestima A estética e a corporeidade 

são elementos centrais da autoafirmação e da autoestima na juventude 

quilombola, sendo alvo frequente de ataques racistas no ambiente escolar. 

Tecnicamente, a escola tem a responsabilidade de promover um ambiente 

onde o corpo negro seja celebrado, ensinando sobre a história dos 

penteados, a valorização dos traços faciais e a importância da diversidade 

estética para a saúde mental dos estudantes. Isso envolve a promoção de 

projetos que trabalhem a imagem corporal de maneira positiva, 

combatendo os padrões de beleza eurocêntricos que impõem modelos 

inatingíveis e desvalorizam as características da população negra. 

Na prática, a escola pode organizar semanas culturais, concursos de 

beleza focados na estética negra, oficinas de tranças ou discussões sobre 

o cabelo natural. Exemplos de sucesso mostram que quando a escola 
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valoriza a estética quilombola, os estudantes se sentem mais confortáveis 

e confiantes. As boas práticas incluem a proibição estrita de qualquer 

comentário discriminatório sobre a aparência dos alunos. O erro comum é 

a negligência da escola com o bullying estético, que é uma das formas 

mais comuns de agressão racista entre jovens, deixando o estudante 

vulnerável e afetando sua saúde emocional e seu desempenho escolar, 

além de desvalorizar a cultura e a identidade da comunidade. 

Aula 6.5: Pedagogia do diálogo e respeito à diversidade A pedagogia do 

diálogo é o método mais eficaz para promover o respeito à diversidade e 

o convívio saudável entre os diferentes grupos dentro da escola, sendo 

essencial no contexto de comunidades quilombolas que possuem 

múltiplas identidades e trajetórias. Tecnicamente, o diálogo como método 

pedagógico envolve a escuta ativa, o exercício da empatia, o debate crítico 

e a construção de soluções consensuais para os conflitos, criando um 

ambiente onde todos se sintam respeitados e incluídos. O educador deve 

atuar como mediador, criando as condições para que os diferentes pontos 

de vista sejam expressos e debatidos com respeito, fomentando uma 

cultura de paz e cooperação. 

Na prática, a escola pode utilizar rodas de conversa, assembleias e grupos 

de discussão para abordar temas polêmicos ou resolver conflitos. Boas 

práticas incluem a criação de um código de convivência elaborado 

coletivamente. O erro comum é a tentativa de impor regras de convivência 

de cima para baixo, sem que haja o diálogo ou a compreensão das razões 

para o respeito à diversidade, o que gera apenas uma obediência 

superficial e não uma verdadeira educação para a convivência 

democrática e o respeito aos direitos humanos, elementos fundamentais 

para a formação de cidadãos conscientes e éticos dentro do quilombo. 

Módulo 7: História das lutas quilombolas 
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Aula 7.1: A resistência histórica dos quilombos no Brasil A história dos 

quilombos no Brasil é uma crônica de resistência permanente, desde os 

primeiros refúgios de escravizados no período colonial até a organização 

política das comunidades contemporâneas que buscam reconhecimento e 

titulação de suas terras. Tecnicamente, a educação quilombola deve 

garantir que essa trajetória seja conhecida por todos os estudantes como 

um elemento central da formação do país, superando a visão de que a 

história brasileira foi construída apenas pelos colonizadores europeus. O 

estudo dos quilombos é o estudo do protagonismo político negro na luta 

por liberdade e justiça, um tema de importância fundamental para a 

compreensão das desigualdades atuais e da necessidade de reparação 

histórica. 

Na prática, o currículo deve incluir o estudo de grandes quilombos como o 

de Palmares e também das histórias locais e regionais de resistência. 

Exemplos de sucesso envolvem projetos de pesquisa onde os alunos 

investigam a história da própria comunidade, entrevistando anciãos e 

consultando documentos históricos. As boas práticas passam pela 

utilização de fontes diversas para o ensino de história. O erro comum é o 

ensino da resistência apenas como um fato passado, sem conectar com 

as lutas contemporâneas por terra e dignidade, o que enfraquece a 

consciência política e a compreensão do estudante sobre a necessidade 

de continuar o processo de libertação e conquista de direitos que começou 

séculos atrás. 

Aula 7.2: O protagonismo político das lideranças quilombolas O 

protagonismo político das lideranças quilombolas é o motor da conquista 

de direitos nas últimas décadas, refletindo a capacidade de organização 

interna dessas comunidades para dialogar com o Estado e enfrentar as 

ameaças aos seus territórios. Tecnicamente, o papel da escola é 
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documentar e valorizar esse protagonismo, ensinando aos alunos a 

importância da organização comunitária para a defesa de seus direitos. 

Isso significa incluir o estudo das trajetórias das lideranças locais, o 

funcionamento das associações quilombolas e os processos de 

negociação com órgãos governamentais, dando aos estudantes 

ferramentas para compreenderem a importância do ativismo político e da 

participação cívica. 

Na prática, a escola pode convidar lideranças para palestras, criar espaços 

de debate sobre as demandas políticas da comunidade e incentivar os 

estudantes a participarem de reuniões da associação. Boas práticas 

incluem a criação de materiais que registrem a história da luta local. O erro 

comum é a neutralidade política exigida da escola, que na verdade 

esconde o papel fundamental das lideranças e despolitiza o currículo, 

impedindo que o aluno compreenda as dinâmicas de poder e a importância 

do engajamento para a sobrevivência e o desenvolvimento da sua própria 

comunidade quilombola, além de negar o valor histórico da resistência 

política. 

Aula 7.3: Conflitos territoriais e justiça social Os conflitos territoriais são a 

realidade de muitas comunidades quilombolas que lutam pela titulação de 

suas terras frente à pressão de grandes projetos econômicos e ocupações 

irregulares. Tecnicamente, a escola deve ser o lugar onde esses conflitos 

são discutidos com clareza, oferecendo aos estudantes informações 

técnicas sobre a legislação de terras, os direitos garantidos 

constitucionalmente e as estratégias de defesa do território. A educação 

deve empoderar o estudante para entender os riscos que a comunidade 

corre e o papel que o conhecimento da lei e da história pode ter na defesa 

da terra, que é o bem maior do povo quilombola. 
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Na prática, a escola pode promover discussões sobre o impacto dos 

grandes empreendimentos, realizar mapas participativos do território e 

estudar os casos de luta vitoriosos em outros estados. Boas práticas 

incluem a integração de advogados ou especialistas em direitos humanos 

em atividades de formação. O erro comum é evitar o assunto por 

considerá-lo perigoso ou político demais para a escola, o que deixa o 

estudante desinformado sobre a sua própria realidade e menos capaz de 

se defender e contribuir para a luta de sua comunidade, além de ignorar a 

função social da educação de promover a justiça e o conhecimento dos 

direitos fundamentais. 

Aula 7.4: A memória da escravidão e o processo de reparação A memória 

da escravidão é a ferida aberta que a educação quilombola busca tratar 

através de um processo de análise crítica e reparação histórica. 

Tecnicamente, isso não significa apenas ensinar sobre o sofrimento dos 

antepassados, mas sobre as estruturas de poder que permitiram a 

escravidão e como elas se perpetuam nas desigualdades de hoje, exigindo 

da escola um trabalho profundo de desconstrução de preconceitos. A 

reparação histórica passa pela valorização dos saberes e culturas 

africanas e pela garantia de que as próximas gerações tenham acesso aos 

direitos que foram negados aos seus ancestrais. 

Na prática, o currículo deve trabalhar a escravidão como um processo 

político-econômico, analisando as relações de trabalho e as formas de 

resistência. Exemplos de sucesso incluem a construção de memoriais nas 

escolas ou a realização de visitas a locais de importância histórica para a 

luta antiescravista. As boas práticas passam pela utilização de uma 

bibliografia qualificada que fuja da vitimização e foque no protagonismo 

negro. O erro comum é abordar a escravidão apenas como algo distante, 

sem realizar a conexão com a realidade atual de desigualdades 
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enfrentadas pela comunidade quilombola, perdendo a oportunidade de 

promover a consciência política e a luta pela justiça social. 

Aula 7.5: O legado de resistência para as futuras gerações O legado de 

resistência quilombola é um patrimônio que deve ser passado para as 

futuras gerações como garantia da continuidade da identidade e da luta 

por dignidade. Tecnicamente, a escola tem a função de assegurar que 

esse legado seja o alicerce para a formação de jovens quilombolas, 

empoderando-os para serem os continuadores da luta de seus pais e avós. 

Isso exige um trabalho pedagógico que valorize a história da comunidade, 

o orgulho de pertencer ao grupo e a disposição para contribuir com o 

desenvolvimento coletivo, garantindo que o saber tradicional não morra 

com os mais velhos, mas continue vivo e relevante. 

Na prática, a escola deve ser o lugar onde o jovem se sente inspirado pela 

história do seu povo e motivado a construir o seu futuro dentro do território. 

Exemplos de sucesso envolvem projetos onde jovens criam planos para o 

futuro da comunidade, baseados na valorização da cultura e da terra. As 

boas práticas incluem o incentivo à pesquisa, à preservação da memória 

e ao engajamento político. O erro comum é a formação escolar que induz 

o jovem a buscar o sucesso apenas fora da comunidade, tratando o 

território como algo que deve ser superado, quando a escola deveria ser 

o espaço de valorização e de construção de novas possibilidades de vida 

dentro do quilombo. 

Módulo 8: Sustentabilidade e território 

Aula 8.1: Ecologia e manejo tradicional da terra A ecologia quilombola é 

baseada no manejo sustentável e ancestral da terra, garantindo a 

preservação da biodiversidade e a subsistência da comunidade através de 

técnicas que respeitam os ciclos da natureza. Tecnicamente, a educação 
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quilombola deve valorizar e ensinar essas técnicas de manejo, integrando 

o conhecimento tradicional sobre o uso da flora, da fauna e dos recursos 

hídricos com o conhecimento científico ambiental. A escola deve ser um 

centro de difusão de boas práticas de agricultura familiar, conservação do 

solo e manejo agroflorestal, contribuindo para a sustentabilidade do 

território e a autonomia econômica da comunidade. 

Na prática, a escola pode ter uma horta ou sistema agroflorestal para 

estudo, onde os alunos aplicam conceitos de ciências e matemática no 

cultivo de espécies nativas e tradicionais. Boas práticas incluem a 

colaboração com extensionistas rurais ou produtores locais. O erro comum 

é o ensino de técnicas agrícolas convencionais ou predatórias, que 

desvalorizam o saber tradicional e podem ser prejudiciais ao meio 

ambiente e à saúde da comunidade, além de serem financeiramente 

insustentáveis para o pequeno produtor, negando o valor da sabedoria 

local que é, na verdade, uma forma avançada de tecnologia ecológica. 

Aula 8.2: Preservação de sementes crioulas e soberania alimentar A 

preservação das sementes crioulas é um ato político e vital para a 

soberania alimentar e a autonomia das comunidades quilombolas, 

garantindo a independência frente às empresas de sementes e a 

manutenção da diversidade agrícola. Tecnicamente, a escola deve 

promover o conhecimento sobre a importância dessas sementes, sua 

história, as técnicas de armazenamento e a sua relevância para a saúde 

e a nutrição. O trabalho com sementes crioulas é uma excelente 

oportunidade para ensinar botânica, genética, história e economia de 

forma interdisciplinar, conectando o aluno com a importância de preservar 

a biodiversidade como patrimônio do seu povo. 

Na prática, a escola pode manter uma Casa de Sementes, onde os 

estudantes são responsáveis por catalogar, armazenar e distribuir as 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

variedades cultivadas na comunidade. Exemplos de sucesso incluem 

feiras de trocas de sementes organizadas pelos próprios alunos. As boas 

práticas passam pela valorização dos agricultores locais como guardiões 

dessas sementes. O erro comum é o desprezo por esse saber tradicional, 

que é tratado como atraso, quando na verdade é uma estratégia de alta 

eficiência tecnológica para a conservação da biodiversidade e a garantia 

de segurança alimentar, essencial para a autonomia e a resistência do 

quilombo. 

Aula 8.3: Gestão de recursos hídricos e preservação ambiental A gestão 

de recursos hídricos é um tema crítico para a sobrevivência das 

comunidades quilombolas, onde a preservação de nascentes e o uso 

racional da água são fundamentais para o desenvolvimento sustentável. 

Tecnicamente, a educação quilombola deve incluir o estudo sobre 

hidrografia local, o impacto das mudanças climáticas, a poluição e as 

técnicas de conservação e captação de água, capacitando os alunos para 

atuar como agentes de fiscalização e cuidado com o território. A escola 

tem o papel de conscientizar a comunidade sobre a importância da água 

como um bem público e coletivo, articulando o saber científico sobre o ciclo 

hidrológico com a tradição cultural de respeito e sagrado para com a água. 

Na prática, os alunos podem realizar monitoramento da qualidade da 

água, mapear nascentes e elaborar projetos de proteção ambiental. Boas 

práticas incluem a integração da comunidade no debate sobre o uso da 

água. O erro comum é o ensino descontextualizado e técnico, que não cria 

vínculo afetivo e nem conscientização, resultando em comportamentos 

predatórios que comprometem a segurança hídrica do quilombo, quando 

o papel da educação deveria ser o de fortalecer a cultura de preservação 

que já existe, dando a ela ferramentas modernas para o enfrentamento 

das ameaças externas. 
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Aula 8.4: Educação ambiental contextualizada ao quilombo A educação 

ambiental em áreas quilombolas não pode se restringir a conceitos 

genéricos sobre a preservação da natureza, mas deve ser profundamente 

contextualizada com a relação que o povo quilombola estabelece com o 

seu território, entendendo a natureza como parte integrante da sua cultura, 

espiritualidade e economia. Tecnicamente, isso envolve trabalhar temas 

como agroecologia, mudanças climáticas, resíduos sólidos e conservação 

da biodiversidade sob a lente da experiência local, valorizando as práticas 

de manejo existentes e debatendo os impactos dos modelos de 

desenvolvimento predatórios que ameaçam a integridade dos territórios 

quilombolas. 

Na prática, a escola deve ser o espaço de debate e de construção de 

projetos de sustentabilidade que façam sentido para a comunidade, 

envolvendo a participação dos jovens na proposição de soluções. 

Exemplos de sucesso incluem projetos de reflorestamento com espécies 

nativas, campanhas de redução de resíduos e a valorização das medicinas 

tradicionais da floresta. O erro comum é a implementação de projetos 

importados de educação ambiental, desenhados para contextos urbanos 

ou industriais, que não respeitam a realidade do quilombo e acabam por 

alienar o aluno da sua própria cultura e do seu modo de vida, falhando em 

fomentar o compromisso real com a preservação do seu território. 

Aula 8.5: Desenvolvimento local e economia solidária O desenvolvimento 

local nas comunidades quilombolas baseia-se nos princípios da economia 

solidária e da autogestão, buscando garantir a subsistência do grupo e a 

preservação do território sem a exploração predatória dos recursos. 

Tecnicamente, a escola deve promover a formação em competências de 

gestão, cooperativismo, planejamento estratégico e comercialização ética 

de produtos locais, empoderando os jovens para criar alternativas 
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econômicas que fortaleçam a autonomia e a cultura quilombola. Isso 

implica ensinar sobre o valor do trabalho coletivo, a importância da 

organização comunitária para o acesso a mercados justos e as 

possibilidades de agregação de valor aos produtos do território através da 

valorização cultural. 

Na prática, a escola pode ser o local para o desenvolvimento de planos de 

negócios comunitários, oficinas de artesanato ou projetos de turismo de 

base comunitária. Boas práticas incluem parcerias com universidades e 

instituições de fomento para a capacitação. O erro comum é a educação 

que prepara o jovem apenas para sair do território em busca de emprego 

no mercado convencional, sem oferecer ferramentas para o 

empreendedorismo social local, o que contribui para o esvaziamento das 

comunidades e enfraquece a possibilidade de desenvolvimento 

econômico sustentável e autônomo baseado nos valores da economia 

solidária quilombola. 

Módulo 9: Tecnologia e inovação no quilombo 

Aula 9.1: Inclusão digital como ferramenta de luta A inclusão digital é 

fundamental para que as comunidades quilombolas possam se conectar 

com o mundo, acessar informações, divulgar sua cultura, lutar por seus 

direitos e buscar alternativas de desenvolvimento sem que isso implique 

em descaracterização cultural. Tecnicamente, o desafio da escola é 

promover o uso crítico das tecnologias, ensinando aos estudantes como 

utilizar a internet, as redes sociais e as ferramentas de produção digital 

como meios para fortalecer a voz e a luta da comunidade. O foco deve ser 

na apropriação tecnológica, onde o quilombo utiliza a rede para amplificar 

suas narrativas e sua realidade, em vez de ser apenas um consumidor 

passivo de conteúdos alienantes. 
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Na prática, a escola pode criar laboratórios de informática, promover 

oficinas de produção audiovisual e de criação de blogs ou páginas sobre 

a comunidade. Exemplos de sucesso envolvem jovens que utilizam o 

celular e a internet para documentar a luta pela terra, atraindo apoio de 

redes nacionais e internacionais. As boas práticas passam pela formação 

de professores em tecnologias educacionais voltadas para a 

emancipação. O erro comum é restringir o uso das tecnologias a tarefas 

repetitivas ou de entretenimento, sem promover o letramento digital crítico, 

deixando o estudante vulnerável aos perigos da desinformação e sem o 

domínio técnico para o uso estratégico das ferramentas digitais a favor do 

seu próprio povo. 

Aula 9.2: Produção de mídias alternativas e protagonismo juvenil A 

produção de mídias alternativas pelos jovens quilombolas é uma 

estratégia poderosa para o fortalecimento da autoimagem e a difusão da 

cultura da comunidade, confrontando os estereótipos presentes nos meios 

de comunicação de massa. Tecnicamente, a escola deve capacitar os 

estudantes nas técnicas de fotografia, vídeo, áudio, edição e criação de 

conteúdo para plataformas digitais, incentivando a narrativa autoral. 

Quando o jovem assume a câmera ou o teclado, ele se torna o narrador 

da história do seu povo, o que gera grande senso de responsabilidade, 

orgulho e empoderamento, além de dar visibilidade para os problemas e 

potencialidades que, de outra forma, seriam silenciados. 

Na prática, os projetos podem resultar em documentários sobre a história 

dos mais velhos, podcasts sobre os desafios do território ou páginas de 

divulgação da culinária tradicional. Boas práticas incluem o estímulo à 

participação em festivais de cinema e cultura. O erro comum é subestimar 

o potencial comunicativo do jovem quilombola, oferecendo formação 

superficial que não permite que ele desenvolva sua criatividade e sua voz 
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própria, perdendo uma oportunidade única de fazer com que a tecnologia 

sirva à valorização da memória, da identidade e à defesa dos interesses 

do território, de maneira autônoma e autêntica. 

Aula 9.3: Registro da memória através da tecnologia O registro da 

memória através da tecnologia é a forma moderna de garantir que a 

tradição oral não se perca, mas que seja preservada para as futuras 

gerações em formatos digitais duráveis e acessíveis. Tecnicamente, o uso 

de gravadores de áudio, câmeras de vídeo e softwares de edição permite 

que os estudantes realizem um trabalho sistemático de documentação da 

história dos seus anciãos, dos seus cantos, dos rituais e dos saberes sobre 

a terra. Esse processo transforma a tecnologia em uma aliada da 

ancestralidade, facilitando a criação de um acervo escolar e comunitário 

que serve como fonte de pesquisa e de orgulho, protegendo o saber contra 

o tempo. 

Na prática, os alunos podem ser incentivados a organizar bibliotecas 

digitais, galerias de fotos históricas ou bancos de dados de narrativas 

orais. Exemplos de sucesso incluem a criação de um "Museu Digital do 

Quilombo". As boas práticas passam pela curadoria pedagógica de todo o 

material produzido. O erro comum é a falta de planejamento para o 

armazenamento e a gestão desse acervo, onde arquivos são perdidos por 

falta de organização, perdendo-se o esforço de documentação que é tão 

vital para a preservação da identidade cultural e para o combate à 

invisibilidade do povo quilombola na história oficial do país. 

Aula 9.4: Uso estratégico de dados para defesa territorial O uso de 

tecnologias de mapeamento, como GPS e imagens de satélite, é cada vez 

mais estratégico para a defesa dos territórios quilombolas, permitindo que 

a comunidade tenha seus próprios mapas e informações para lutar contra 

invasões e pressões. Tecnicamente, a escola pode introduzir conceitos 
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básicos de cartografia e georreferenciamento, capacitando os jovens para 

ajudar na delimitação das áreas e no monitoramento de eventuais danos 

ambientais ou ocupações ilegais. Esse conhecimento técnico é uma arma 

poderosa na luta por direitos, dando à comunidade a base de evidências 

necessárias para o diálogo com o Estado e para a proteção da sua 

integridade geográfica. 

Na prática, projetos escolares podem envolver a criação de mapas da 

comunidade, a identificação de pontos de interesse histórico e o 

monitoramento da área de preservação. Exemplos de sucesso incluem 

comunidades que conseguiram barrar grandes empreendimentos através 

da prova documental produzida por elas mesmas. O erro comum é a 

dependência exclusiva de órgãos externos para a produção de dados 

sobre o território, quando o conhecimento técnico para a gestão de 

informações geográficas poderia estar sendo construído dentro da escola, 

garantindo soberania técnica e maior autonomia política para a 

comunidade nas suas lutas por justiça territorial. 

Aula 9.5: Tecnologia educacional na valorização da ancestralidade A 

tecnologia educacional, quando aplicada corretamente, pode servir de 

ponte entre a ancestralidade e o futuro, trazendo novos modos de 

expressão e preservação para os saberes tradicionais. Tecnicamente, o 

uso de softwares de desenho, animação, robótica e programação pode ser 

direcionado para criar conteúdos que expliquem a cultura quilombola, 

construam jogos sobre a história do povo ou desenvolvam tecnologias de 

auxílio à agricultura tradicional. A tecnologia não precisa ser inimiga da 

tradição, desde que seja submetida aos valores da comunidade e focada 

na produção de soluções que fortaleçam a identidade, a cultura e a 

sustentabilidade econômica do território. 
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Na prática, a escola pode promover a criação de aplicativos ou jogos 

digitais com temas da cultura quilombola, incentivando a criatividade e o 

domínio técnico dos estudantes. As boas práticas incluem o 

acompanhamento docente que garante que a tecnologia seja usada de 

forma ética e integrada aos projetos pedagógicos. O erro comum é a 

introdução da tecnologia na escola sem um projeto pedagógico que a 

articule com a identidade e a cultura quilombola, fazendo com que o 

recurso tecnológico seja utilizado de forma inócua, sem contribuir para a 

aprendizagem e, em casos piores, servindo como veículo para a 

introdução de valores e práticas estranhos ao quilombo. 

Módulo 10: Arte e Expressão Cultural 

Aula 10.1: A arte como linguagem de resistência A arte em comunidades 

quilombolas é uma linguagem fundamental de resistência, capaz de 

expressar a dor da opressão, a força da luta e a beleza da cultura ancestral 

através da dança, música, teatro, pintura e artesanato. Tecnicamente, a 

educação quilombola deve garantir que a arte não seja tratada como algo 

secundário ou puramente ornamental, mas como parte integrante do 

currículo, desenvolvendo a sensibilidade estética e a capacidade de 

expressão crítica dos alunos. A escola deve ser o espaço onde os 

estudantes experimentam diversas linguagens artísticas, conectando-as 

com as suas próprias tradições e com as novas formas de expressão que 

eles constroem. 

Na prática, o currículo deve incluir aulas de artes que valorizem as 

matrizes africanas, como a capoeira, o samba de roda, o artesanato de 

fibras ou cerâmica, e que convidem os mestres e mestras da comunidade 

para ministrar vivências. Exemplos de sucesso envolvem o uso do teatro 

para encenar a história do quilombo ou de murais para retratar a vida 

comunitária. As boas práticas passam pela valorização dos talentos locais. 
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O erro comum é a introdução de currículos de artes focados 

exclusivamente na história da arte europeia, que ignoram a riqueza das 

expressões culturais locais e desvalorizam a cultura da comunidade, 

perdendo uma ferramenta inestimável para a formação de uma identidade 

forte. 

Aula 10.2: Música, dança e oralidade no currículo A música e a dança 

quilombolas são a expressão mais viva da ancestralidade, sendo os 

instrumentos principais para a manutenção da memória e a coesão social 

da comunidade. Tecnicamente, a escola deve integrar essas linguagens 

no cotidiano escolar, não apenas em apresentações, mas como conteúdo 

de ensino nas disciplinas de música, história e educação física, estudando 

os ritmos, os instrumentos e o significado cultural de cada dança. A escola 

deve garantir que os jovens compreendam a importância de aprender e 

transmitir esses saberes, valorizando o papel dos músicos e dançarinos 

locais como detentores de um conhecimento técnico de alto valor artístico 

e histórico. 

Na prática, os alunos podem criar grupos de dança ou música, aprender a 

construir instrumentos musicais ou estudar a história das festividades 

locais. Exemplos de sucesso envolvem o intercâmbio entre as escolas e 

grupos de cultura tradicional. As boas práticas incluem o respeito aos 

tempos e modos de transmissão oral. O erro comum é a adaptação 

forçada da música e dança para padrões comerciais, buscando atender a 

um gosto externo para performances, o que descaracteriza a expressão 

cultural e enfraquece o seu sentido sagrado e identitário, que é a 

verdadeira razão de ser de tais manifestações dentro do quilombo. 

Aula 10.3: Artesanato e cultura material quilombola O artesanato é a 

materialização da cultura e da economia quilombola, sendo uma forma de 

transmitir técnicas e conhecimentos sobre a terra e a vida através da 
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produção de objetos funcionais e artísticos. Tecnicamente, a escola pode 

utilizar o artesanato para trabalhar conceitos de design, geometria, história 

da tecnologia, botânica e economia, promovendo a valorização dos 

artesãos locais. Ao aprender as técnicas de produção, os alunos não só 

preservam um saber, como também entendem o valor do trabalho manual, 

a sustentabilidade da matéria-prima e a possibilidade de comercialização 

de produtos que carregam a identidade quilombola. 

Na prática, a escola pode realizar oficinas de artesanato com mestres da 

comunidade, criar pequenas feiras para a exposição das peças e estudar 

a história da cultura material africana e afro-brasileira. Boas práticas 

incluem o apoio para o registro e certificação dos produtos, facilitando o 

acesso ao mercado. O erro comum é o desinteresse pela formação nas 

artes manuais por considerá-las atividades do passado, quando elas são 

uma parte essencial da identidade e podem ser, inclusive, uma fonte de 

renda e uma forma de expressão artística moderna, desde que valorizadas 

dentro do processo pedagógico como saber técnico e cultural de grande 

relevância. 

Aula 10.4: Literatura negra e poesia de resistência A literatura é um campo 

de disputa pelo imaginário, e para a juventude quilombola, o acesso à 

literatura negra e à poesia de resistência é fundamental para a construção 

de uma autoestima positiva e uma consciência crítica. Tecnicamente, a 

escola deve incluir no seu acervo e nas aulas de língua portuguesa obras 

de autores negros brasileiros e africanos, incentivando os alunos a se 

expressarem através da escrita, da crônica e do poema, registrando a sua 

realidade, seus sonhos e sua luta. A escrita é uma forma de protagonismo, 

de organizar o pensamento e de dar forma às aspirações coletivas da 

comunidade. 
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Na prática, os alunos podem formar clubes de leitura, realizar saraus 

literários e escrever um jornal comunitário ou uma antologia poética da 

turma. Exemplos de sucesso incluem jovens que se tornaram escritores 

reconhecidos em suas regiões após o incentivo escolar. As boas práticas 

passam pela curadoria de uma literatura que fuja dos clichês do racismo. 

O erro comum é a falta de bibliografia diversa nas bibliotecas escolares, 

mantendo os alunos restritos a uma visão de mundo alheia à sua, o que 

limita sua capacidade crítica e sua autopercepção como sujeitos da sua 

própria história, quando a literatura deveria ser uma porta aberta para a 

liberdade de pensamento. 

Aula 10.5: Espaços escolares como cenários culturais A escola deve ser 

um espaço onde a cultura quilombola respira, servindo como um cenário 

cultural vivo onde as artes, as festas e as histórias se manifestam e se 

renovam. Tecnicamente, a arquitetura e a organização espacial da escola 

devem favorecer o uso público e a realização de eventos, com espaços 

para exposições, apresentações, rodas de conversa e convivência 

comunitária. A escola não pode ser um lugar apenas para aulas teóricas, 

mas um ponto de encontro e difusão da arte da comunidade, onde a 

cultura é celebrada diariamente, criando um ambiente de pertencimento e 

orgulho que é contagiante para todos os que passam pelo território. 

Na prática, a gestão deve facilitar o uso da escola pela comunidade para 

festividades e reuniões, garantindo que o espaço seja bem cuidado e 

atrativo. Exemplos de sucesso incluem escolas com paredes decoradas 

com a história da comunidade, espaços de leitura e pátios voltados para 

as atividades coletivas. As boas práticas envolvem o planejamento de um 

calendário cultural escolar que contemple as datas importantes do 

quilombo. O erro comum é tratar a escola como um bunker fechado, 

inacessível e sem vida cultural, perdendo a oportunidade de ser a alma da 
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comunidade e de construir um ambiente de aprendizagem vibrante, 

acolhedor e profundamente conectado com a sua própria identidade. 

Módulo 11: Saúde e bem-estar no quilombo 

Aula 11.1: Medicina tradicional e saberes ancestrais A medicina tradicional 

é um pilar da saúde nas comunidades quilombolas, fundamentada no 

conhecimento profundo das plantas medicinais e nos rituais de cura que 

se preservam através das gerações. Tecnicamente, a escola tem um papel 

fundamental em registrar esse conhecimento, promovendo o debate 

científico sobre a eficácia das práticas tradicionais e buscando formas de 

integrar esse saber com o sistema de saúde pública oficial, evitando que 

ele se perca. Isso significa valorizar o papel dos raizeiros, parteiras e 

benzedeiros como detentores de um conhecimento técnico sobre a saúde 

humana, promovendo o respeito por essa tradição dentro da sala de aula. 

Na prática, a escola pode realizar projetos de pesquisa sobre a flora 

medicinal local, produzir cartilhas informativas e promover rodas de 

conversa com os detentores desses saberes. As boas práticas passam 

pela formação de uma consciência de que a saúde é um direito que se 

expressa de formas diversas, e que o saber científico não deve anular o 

saber tradicional, mas dialogar com ele. O erro comum é o preconceito 

contra as medicinas tradicionais, tratando-as como crendices sem valor, o 

que desvaloriza os profissionais da saúde da comunidade e deixa o 

estudante desinformado sobre a importância cultural e prática dessas 

práticas para a sua própria saúde. 

Aula 11.2: Nutrição e soberania alimentar A alimentação quilombola é um 

campo de resistência que envolve a preservação de pratos típicos, o uso 

de alimentos da terra e a valorização das práticas de preparo coletivo que 

definem a identidade do grupo. Tecnicamente, a educação deve promover 
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a consciência sobre a importância da soberania alimentar, combatendo o 

consumo de alimentos ultraprocessados e valorizando a produção local 

como base para a saúde. A escola é o lugar para ensinar sobre as 

propriedades nutricionais dos alimentos da região, a importância da 

higiene no preparo e os impactos do consumo de produtos externos na 

saúde da comunidade e na economia local. 

Na prática, a escola pode realizar oficinas de culinária tradicional, manter 

hortas que abasteçam a merenda escolar e organizar debates sobre a 

relação entre alimentação, terra e identidade. Exemplos de sucesso 

mostram que a merenda escolar feita com alimentos locais melhora a 

saúde e o desempenho dos estudantes. As boas práticas passam pela 

compra de produtos de agricultores do próprio quilombo. O erro comum é 

a dependência de produtos industrializados fornecidos por grandes 

fornecedores, que não respeitam a cultura e o contexto alimentar local, 

enfraquecendo a autonomia e a saúde dos estudantes através de hábitos 

alimentares pouco saudáveis e alheios à sua própria cultura. 

Aula 11.3: Saúde coletiva e o papel da escola A saúde coletiva no 

quilombo é entendida como um estado de harmonia entre o indivíduo, a 

comunidade e o ambiente, sendo a escola um centro de promoção de 

hábitos saudáveis e de prevenção de doenças. Tecnicamente, a educação 

quilombola deve trabalhar temas de higiene, saneamento, prevenção de 

doenças sazonais e saúde reproutiva de forma articulada com a realidade 

local, respeitando as crenças e valores da comunidade. A escola deve ser 

o lugar para a difusão de informações técnicas de saúde que sejam 

relevantes para o dia a dia, promovendo o debate sobre políticas públicas 

de saúde e o acesso dos moradores aos serviços básicos. 

Na prática, a escola pode organizar semanas de saúde, realizar palestras 

com profissionais de saúde da região e promover atividades esportivas. 
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Exemplos de sucesso incluem a parceria entre escolas e Unidades 

Básicas de Saúde para o atendimento dos estudantes. As boas práticas 

passam pela integração da escola na rede de proteção à saúde do 

território. O erro comum é o ensino superficial sobre saúde, sem considerar 

o contexto de vulnerabilidade ou as barreiras de acesso aos serviços, o 

que deixa a comunidade sem os recursos necessários para o cuidado 

efetivo com a sua própria saúde e bem-estar. 

Aula 11.4: Saúde mental e ancestralidade A saúde mental nas 

comunidades quilombolas é protegida pelos laços de solidariedade 

comunitária e pela conexão com a ancestralidade, que conferem um 

sentido de pertença e resiliência diante dos desafios. Tecnicamente, a 

escola deve ser sensível ao impacto do racismo, dos conflitos territoriais e 

das mudanças culturais na saúde mental dos jovens, criando um ambiente 

acolhedor e de escuta que fortaleça a identidade e a autoestima. O 

trabalho pedagógico pode incluir o fortalecimento dos vínculos 

comunitários e o estímulo ao orgulho pelas origens como estratégias de 

prevenção e cuidado, garantindo que o estudante se sinta apoiado pelo 

seu grupo social. 

Na prática, a escola pode promover atividades de integração, grupos de 

conversa e espaços de expressão criativa. As boas práticas incluem a 

identificação de sinais de sofrimento psicológico e o encaminhamento para 

redes de apoio quando necessário. O erro comum é a falta de preparo dos 

educadores para identificar as vulnerabilidades dos alunos, minimizando 

o impacto das pressões externas na saúde mental da juventude 

quilombola, o que pode levar a quadros de ansiedade e depressão que 

afetam profundamente a trajetória escolar e a vida pessoal dos 

estudantes. 
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Aula 11.5: Esporte, lazer e bem-estar físico O esporte e o lazer são 

fundamentais para o desenvolvimento integral do jovem quilombola, 

promovendo a integração, o exercício físico e o bem-estar mental. 

Tecnicamente, a educação física escolar em áreas quilombolas deve ir 

além das práticas desportivas convencionais, incluindo jogos tradicionais, 

danças, lutas como a capoeira e atividades recreativas que valorizem o 

corpo negro e a cultura local. O lazer deve ser visto como um espaço de 

liberdade e criatividade, onde o aluno exercita sua sociabilidade e sua 

capacidade de agir coletivamente, fortalecendo a união entre os 

estudantes e a valorização do espaço público comunitário. 

Na prática, a escola pode organizar torneios de jogos tradicionais, oficinas 

esportivas e eventos recreativos que envolvam toda a comunidade. 

Exemplos de sucesso envolvem o uso do esporte como estratégia de 

combate às drogas e ao sedentarismo entre jovens. As boas práticas 

passam pela valorização dos talentos locais na organização das 

atividades. O erro comum é a falta de espaço ou material para a prática de 

lazer, o que deixa o jovem sem opções de ocupação saudável do seu 

tempo livre, expondo-o aos riscos da marginalização e impedindo o 

desenvolvimento do seu potencial de sociabilidade e da sua saúde física. 

Módulo 12: Gestão democrática do projeto político-pedagógico 

Aula 12.1: A construção do Projeto Político-Pedagógico (PPP) O Projeto 

Político-Pedagógico (PPP) é a alma da escola quilombola, pois é o 

documento onde a comunidade expressa suas aspirações, valores e 

estratégias de ensino, garantindo que a educação oferecida faça sentido 

para a vida de seus estudantes. Tecnicamente, o PPP deve ser construído 

de forma participativa, envolvendo professores, alunos, pais, lideranças e 

especialistas, e deve conter claramente a fundamentação legal, a missão 

pedagógica, os objetivos, as metodologias, as formas de avaliação e a 
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integração com o território. O PPP é o mapa de navegação da escola, 

garantindo que a caminhada educacional seja coerente com a identidade 

e a cultura quilombola. 

Na prática, a construção do PPP é uma oportunidade pedagógica para a 

comunidade refletir sobre o seu futuro. Exemplos de sucesso mostram que 

um PPP bem construído serve como um potente instrumento de defesa 

contra mudanças curriculares indevidas por parte das secretarias de 

educação. As boas práticas incluem a revisão periódica e a atualização do 

documento, garantindo que ele continue vivo e relevante. O erro comum é 

a contratação de consultorias externas para escrever o PPP, o que resulta 

em um documento genérico, sem a participação da comunidade e sem a 

legitimidade necessária para orientar a vida escolar. 

Aula 12.2: O PPP como instrumento de luta por direitos O PPP da escola 

quilombola é, essencialmente, um instrumento de luta política que afirma 

o direito à educação diferenciada, valoriza a ancestralidade e exige do 

Estado o cumprimento das obrigações constitucionais. Tecnicamente, ao 

redigir o PPP, a comunidade define quais são as suas prioridades 

educacionais, o que obriga o sistema de ensino a reconhecer essas 

demandas como parte da política pública. O PPP é, portanto, uma peça 

fundamental de documentação que a escola utiliza para reivindicar 

recursos, formação de professores, materiais didáticos específicos e apoio 

às atividades de fortalecimento cultural, colocando as necessidades do 

território na pauta do poder público. 

Na prática, a escola que domina o seu PPP consegue negociar com mais 

firmeza junto às instâncias administrativas da educação. As boas práticas 

passam pela utilização de linguagem clara e assertiva na redação do 

documento, que deve ser apresentado formalmente às autoridades. O erro 

comum é a subutilização do PPP, tratando-o apenas como um requisito 
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burocrático e não como um plano estratégico de desenvolvimento 

educacional e defesa de direitos, o que fragiliza a escola e a deixa 

vulnerável a políticas que não atendem às necessidades específicas da 

comunidade. 

Aula 12.3: Gestão participativa e tomada de decisão A gestão participativa 

é o processo pelo qual todas as decisões relevantes da escola quilombola 

são tomadas em fóruns coletivos, garantindo que o poder não esteja 

concentrado nas mãos de poucos e que a escola seja, de fato, um espaço 

de construção democrática. Tecnicamente, a gestão deve ser estruturada 

com conselhos, assembleias e reuniões de planejamento onde a 

participação seja encorajada, as informações sejam transparentes e o 

consenso ou o voto democrático sejam as bases para a tomada de 

decisão. Isso exige um trabalho constante de formação para que todos os 

membros da comunidade sintam-se capazes de participar e opinar. 

Na prática, a transparência na pauta das reuniões, o uso de horários 

acessíveis e o incentivo à participação são fundamentais. Exemplos de 

sucesso envolvem escolas que realizam assembleias mensais com a 

presença de toda a comunidade. Boas práticas incluem a mediação 

pedagógica para que os diálogos sejam respeitosos. O erro comum é a 

centralização da gestão na figura do diretor, o que gera o afastamento da 

comunidade, desestimula o engajamento e impede que o projeto 

pedagógico seja genuinamente comunitário, enfraquecendo a unidade e o 

apoio social que são cruciais para a escola. 

Aula 12.4: Fortalecimento da gestão através da comunidade O 

fortalecimento da gestão escolar ocorre quando a comunidade se envolve 

diretamente na escola, oferecendo seus talentos, conhecimentos e 

recursos para apoiar a realização do projeto político-pedagógico. 

Tecnicamente, a gestão deve ser capaz de identificar as potencialidades 
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presentes no quilombo e abrir as portas da escola para que elas sejam 

aproveitadas. Isso significa convidar pais, artesãos, músicos, agricultores 

e lideranças para colaborar nas aulas, na manutenção do espaço, na 

organização de eventos e na orientação estratégica do que deve ser feito. 

Essa colaboração torna a escola mais rica, mais relevante e mais ligada à 

vida real do território. 

Na prática, o gestor deve ter a sensibilidade de buscar essas parcerias e 

reconhecer a importância de cada um. Boas práticas incluem o 

reconhecimento público e a valorização de todos que se envolvem na 

escola. O erro comum é o distanciamento entre escola e comunidade, 

onde a gestão opera como se a escola fosse uma ilha separada, 

desperdiçando a riqueza do saber local e perdendo o engajamento de 

pessoas que poderiam ser os seus maiores aliados na construção de uma 

educação de excelência e contextualizada para os seus filhos. 

Aula 12.5: Ética e compromisso social na gestão escolar A ética e o 

compromisso social são os pilares que sustentam a gestão educacional 

quilombola, orientando todas as decisões para o bem coletivo, a 

valorização da cultura e a luta pela justiça social dentro do território. 

Tecnicamente, isso significa que a gestão deve ser pautada pelo respeito 

aos marcos legais, pela honestidade no trato com os recursos públicos, 

pela transparência com a comunidade e, acima de tudo, pela coerência 

entre o que é ensinado e o que é praticado. O gestor é um exemplo vivo 

da proposta pedagógica da escola, tendo a responsabilidade de ser o 

guardião desses valores de integridade e dedicação à causa da educação 

quilombola. 

Na prática, a ética se traduz no atendimento justo e igualitário aos 

estudantes, na abertura ao diálogo e na disposição para enfrentar os 

desafios sem desvios de conduta. Boas práticas incluem a adesão a 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

códigos de conduta estabelecidos pela própria comunidade. O erro comum 

é a gestão que se perde em interesses pessoais ou alheios, 

descomprometendo-se da missão pedagógica da escola, o que gera 

desconfiança, desmotivação e acaba por comprometer a qualidade da 

educação oferecida e a dignidade do trabalho educativo que é tão vital 

para o quilombo. 

Módulo 13: Formação Docente e Continuada 

Aula 13.1: A necessidade de formação específica para quilombolas A 

formação docente específica é um imperativo técnico e ético, pois atuar 

em uma escola quilombola exige competências que vão além do domínio 

do conteúdo disciplinar, incluindo conhecimentos sobre história da África, 

sociologia da educação das relações étnico-raciais e sensibilidade 

pedagógica para lidar com a diversidade cultural. Tecnicamente, o 

professor deve ser preparado para realizar uma prática de ensino que 

respeite e valorize o saber tradicional, integrando-o ao saber acadêmico 

de forma harmoniosa e efetiva. A formação deve ser um processo 

contínuo, onde o professor não é apenas um receptor de teorias, mas um 

pesquisador da sua própria prática dentro do território. 

Na prática, os sistemas de ensino devem garantir cursos, oficinas e grupos 

de estudo que abordem as especificidades da educação quilombola. Boas 

práticas passam pela formação em serviço, onde o professor é 

acompanhado e orientado para o contexto da escola. O erro comum é o 

envio de docentes sem a devida preparação para atuar com educação 

diferenciada, o que gera frustração, descontinuidade pedagógica e o risco 

de práticas docentes que ignoram ou desvalorizam a cultura quilombola, 

comprometendo a qualidade do ensino e o vínculo entre escola e 

comunidade. 
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Aula 13.2: Saberes docentes e práticas pedagógicas de sucesso Os 

saberes docentes na educação quilombola não são apenas o que se 

aprende na universidade, mas o que se constrói na interação com os 

estudantes, os pais e a memória do território. Tecnicamente, as práticas 

pedagógicas de sucesso são aquelas que conseguem traduzir a teoria em 

ação situada, utilizando o território como laboratório e a comunidade como 

fonte de conteúdo, o que exige do professor a habilidade de planejar 

interdisciplinarmente e de ser um mediador cultural. Essas práticas, 

quando bem planejadas, tornam a sala de aula um ambiente instigante, 

onde o conhecimento ganha vida ao ser conectado com a realidade do 

aluno. 

Na prática, a sistematização dessas práticas através da produção de 

relatos, planos de aula e relatórios de pesquisa ajuda a fortalecer a 

identidade da escola. Boas práticas envolvem a troca de experiências 

entre professores da mesma escola ou de diferentes territórios 

quilombolas. O erro comum é a reprodução acrítica de modelos 

pedagógicos urbanos, que não funcionam no contexto rural quilombola e 

ignoram a bagagem cultural dos estudantes, impedindo o desenvolvimento 

de um ensino que seja, de fato, relevante, engajador e transformador. 

Aula 13.3: O professor pesquisador da sua própria prática O professor em 

uma escola quilombola deve ser, fundamentalmente, um pesquisador da 

sua prática, capaz de observar, analisar e ajustar constantemente os seus 

métodos para garantir a eficácia do ensino. Tecnicamente, isso envolve o 

registro sistemático do que acontece em sala de aula, a reflexão sobre as 

dificuldades e sucessos, a escuta da comunidade e a leitura teórica voltada 

para o seu contexto específico. O professor pesquisador não se acomoda 

em métodos tradicionais, mas busca sempre aprender com o seu próprio 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

trabalho, transformando a prática docente em um processo contínuo de 

aprendizado, inovação e adaptação à realidade do território. 

Na prática, isso pode ser realizado através de diários de bordo, projetos 

de investigação-ação e a participação em redes de pesquisadores. As 

boas práticas incluem a criação de tempos e espaços dentro do horário 

escolar dedicados à reflexão coletiva. O erro comum é a visão do professor 

como um mero aplicador de currículos, sem a autonomia para pensar e 

adaptar a sua prática, o que empobrece o ensino e impede que o docente 

cresça profissionalmente junto com a sua comunidade, perdendo a 

oportunidade de se tornar um verdadeiro mestre e construtor do 

conhecimento. 

Aula 13.4: Troca de experiências entre educadores quilombolas A troca de 

experiências entre educadores quilombolas é um dos recursos mais 

valiosos para o aprimoramento pedagógico, permitindo que o saber 

construído em diferentes territórios seja compartilhado e adaptado, 

fortalecendo a rede de educação escolar quilombola como um todo. 

Tecnicamente, essa troca deve ser mediada pelas Secretarias de 

Educação e por organizações de movimento negro, criando fóruns onde 

os professores possam discutir seus desafios, apresentar projetos de 

sucesso e buscar soluções comuns para problemas recorrentes. A rede 

de educadores é o que dá sustentabilidade à política de educação 

quilombola, protegendo-a de isolamentos e do desinteresse burocrático. 

Na prática, a realização de seminários, encontros pedagógicos e a criação 

de plataformas digitais de compartilhamento são fundamentais. Boas 

práticas incluem o respeito às particularidades de cada território no diálogo 

entre professores. O erro comum é o isolamento dos docentes, que muitas 

vezes sofrem sozinhos para superar dificuldades que já foram enfrentadas 
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e resolvidas por colegas em outras comunidades, perdendo-se a força do 

coletivo que é, por natureza, um valor central na organização quilombola. 

Aula 13.5: Formação continuada e engajamento comunitário A formação 

continuada dos professores deve ter sempre uma interface com o 

engajamento comunitário, pois o professor que não compreende o seu 

território não consegue ensinar com a qualidade que ele exige. 

Tecnicamente, as ações de formação devem levar o docente para fora da 

escola, para os espaços de cultura, para a casa dos moradores, para os 

campos e para as assembleias, tornando a comunidade o principal mestre 

do professor. Essa vivência é fundamental para desenvolver a 

sensibilidade pedagógica necessária para atuar com a educação escolar 

quilombola, garantindo que o ensino seja um projeto de toda a 

comunidade. 

Na prática, os projetos de formação podem incluir visitas de estudo, 

momentos de convivência e a realização de projetos colaborativos com os 

moradores. As boas práticas passam pela integração direta da 

comunidade no conteúdo da formação. O erro comum é uma formação 

puramente teórica e desvinculada do território, que não prepara o 

professor para lidar com os desafios reais do dia a dia e acaba por reforçar 

distâncias entre a escola e a comunidade, quando o objetivo da formação 

deveria ser o fortalecimento desta relação essencial para o sucesso 

escolar. 

Módulo 14: Avaliação da política educacional quilombola 

Aula 14.1: Indicadores educacionais para quilombolas Os indicadores 

educacionais para comunidades quilombolas precisam ser específicos e 

sensíveis, pois os indicadores genéricos, como taxas de evasão ou notas 

de provas padronizadas, muitas vezes escondem as particularidades e as 
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conquistas desses povos. Tecnicamente, é necessário desenvolver 

indicadores que considerem o sucesso do estudante em relação à sua 

inserção na comunidade, a valorização da sua identidade, a manutenção 

dos laços com o território e a continuidade da sua educação, além de 

metas que respeitem as singularidades culturais e geográficas. A 

avaliação deve ser um instrumento para qualificar a educação e não para 

punir a escola ou o estudante. 

Na prática, a criação de sistemas próprios de acompanhamento que 

envolvam os conselhos comunitários na definição do que deve ser 

avaliado é fundamental. Boas práticas incluem a análise qualitativa que 

complementa os dados numéricos. O erro comum é a aplicação mecânica 

dos mesmos critérios usados nas escolas urbanas, o que resulta em um 

diagnóstico falso da qualidade do ensino e gera cobranças indevidas sobre 

as escolas, ignorando os desafios estruturais e os avanços pedagógicos 

que não são captados pelas métricas tradicionais. 

Aula 14.2: Avaliação do Projeto Político-Pedagógico Avaliar o Projeto 

Político-Pedagógico (PPP) é avaliar a vida da própria escola, observando 

se as metas e as práticas planejadas estão de fato ocorrendo e se estão 

gerando os frutos esperados pela comunidade. Tecnicamente, essa 

avaliação deve ser feita anualmente pelo conselho escolar, revendo os 

objetivos, as metodologias e os resultados alcançados, com a participação 

de todos os atores. A avaliação do PPP serve para dar clareza sobre os 

problemas que precisam ser resolvidos e para identificar o que precisa ser 

ajustado no trabalho pedagógico, garantindo que a escola não perca o seu 

rumo estratégico dentro do território. 

Na prática, a utilização de instrumentos de avaliação como assembleias 

de avaliação, questionários e análise de projetos permite o 

acompanhamento. Boas práticas incluem o uso de uma linguagem clara e 
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acessível na prestação de contas dos resultados da avaliação. O erro 

comum é a falta de revisão do PPP, que acaba se tornando um documento 

obsoleto e desconectado da realidade da escola, não cumprindo o seu 

papel de nortear o trabalho pedagógico e de ser um compromisso ético e 

político entre todos os que compõem a instituição. 

Aula 14.3: O papel do conselho no monitoramento escolar O conselho 

escolar é o principal ator no monitoramento da qualidade da educação em 

comunidades quilombolas, tendo o direito e o dever de acompanhar de 

perto as atividades, os resultados e o uso dos recursos da escola. 

Tecnicamente, o monitoramento pelo conselho deve ser estruturado em 

reuniões de prestação de contas, visitas às salas de aula, conversa com 

pais e alunos e análise de relatórios pedagógicos, funcionando como uma 

garantia social de que a escola está sendo bem gerida. O monitoramento 

pelo conselho é o que diferencia uma gestão autocrática de uma gestão 

democrática e transparente. 

Na prática, os conselheiros precisam ter acesso fácil a todas as 

informações sobre a escola. As boas práticas incluem a formação dos 

conselheiros para que eles saibam como realizar esse acompanhamento 

de forma eficiente. O erro comum é o conselho omisso ou manipulado pela 

direção, que não realiza o monitoramento e, portanto, não exerce a sua 

função de órgão controlador e participativo, permitindo que a escola 

caminhe sem a devida transparência ou sem atender às reais 

necessidades da comunidade quilombola, perdendo-se uma ferramenta 

fundamental de controle social. 

Aula 14.4: Autoavaliação institucional como prática diária A autoavaliação 

institucional é o processo de reflexão coletiva sobre o que a escola é e o 

que ela faz, sendo uma prática indispensável para a melhoria constante 

do seu trabalho pedagógico. Tecnicamente, a autoavaliação deve envolver 
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todos os membros da escola — diretores, professores, funcionários, 

alunos e pais — em momentos de diálogo, análise crítica e construção de 

soluções. A autoavaliação permite que o grupo identifique os pontos fortes 

que devem ser mantidos e os problemas que devem ser corrigidos, criando 

um clima de corresponsabilidade pelo sucesso da educação no quilombo. 

Na prática, a realização de momentos formais de autoavaliação, como dias 

de reflexão ou oficinas de avaliação, é muito eficaz. Exemplos de sucesso 

envolvem escolas que possuem painéis de metas visíveis, onde a 

comunidade acompanha o progresso. As boas práticas passam pela 

honestidade no debate. O erro comum é a autoavaliação feita apenas por 

um pequeno grupo, ou a negação da existência de problemas, o que 

inviabiliza o crescimento da instituição e mantém a escola estagnada em 

práticas que não atendem às necessidades da comunidade e dos seus 

estudantes. 

Aula 14.5: Transparência e prestação de contas social A prestação de 

contas social é o ato de dar publicidade a tudo que a escola realizou 

durante o período letivo, garantindo que a comunidade saiba o que foi feito, 

como foi feito e quais foram os resultados educacionais. Tecnicamente, a 

prestação de contas social deve ir além dos dados, narrando as histórias, 

exibindo os projetos e celebrando as conquistas, criando um vínculo de 

confiança e reconhecimento entre a escola e o território. A transparência 

social é o que garante que a escola seja reconhecida como um bem 

comum, gerido de forma ética, responsável e comprometida com a 

emancipação da comunidade quilombola. 

Na prática, a realização de uma assembleia geral ao final do ano letivo 

para apresentar os resultados é fundamental. Boas práticas incluem a 

utilização de diferentes formas de comunicação, como murais, reuniões e 

eventos. O erro comum é a falta de prestação de contas ou a apresentação 
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de dados incompreensíveis, que esconde a realidade e desrespeita a 

comunidade, minando a confiança necessária para que os pais continuem 

a acreditar na escola como o lugar ideal para o futuro dos seus filhos. 

Módulo 15: Políticas Públicas e Financiamento 

Aula 15.1: O papel do FUNDEB na educação quilombola O Fundo de 

Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica (FUNDEB) é a 

principal fonte de recursos para a educação básica no Brasil, e seu papel 

na educação quilombola é garantir que haja verba para o pagamento de 

professores, manutenção das instalações e demais necessidades das 

escolas localizadas em áreas rurais de difícil acesso. Tecnicamente, os 

gestores escolares e municipais devem compreender a mecânica de 

repasse e a importância da correta aplicação desses recursos, garantindo 

que o valor per capita seja suficiente para cobrir os custos específicos de 

uma educação que deve ser diferenciada e de qualidade. O 

acompanhamento do uso desse fundo é vital para evitar desvios ou mau 

uso do dinheiro público. 

Na prática, a transparência na execução financeira do FUNDEB deve ser 

uma pauta constante no conselho escolar. Boas práticas incluem o 

planejamento estratégico anual baseado no valor esperado de repasse. O 

erro comum é a falta de gestão eficiente do fundo, resultando em escolas 

precárias, falta de material e condições inadequadas de trabalho, quando 

esses recursos deveriam estar garantindo a base material necessária para 

a efetivação das políticas de educação quilombola em todo o território 

nacional. 

Aula 15.2: Programas federais de apoio às escolas rurais Os programas 

federais de apoio às escolas rurais são essenciais para complementar a 

infraestrutura básica necessária para o funcionamento da educação em 
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comunidades distantes, como o transporte escolar, a alimentação e a 

conectividade. Tecnicamente, o conhecimento desses programas e a 

capacidade de buscar os recursos através de projetos e registros é uma 

competência fundamental para a gestão da escola quilombola. A escola 

deve estar atenta aos editais e convênios disponibilizados pelo governo, 

garantindo que o seu território seja contemplado com os investimentos que 

são o seu direito, assegurando dignidade no ambiente de aprendizado dos 

seus estudantes. 

Na prática, a escola deve ter um setor de gestão de convênios ou, no 

mínimo, um responsável pelo acompanhamento dessas oportunidades. As 

boas práticas passam pela organização de documentos e pela articulação 

com a secretaria municipal de educação. O erro comum é a inércia, onde 

a escola deixa de acessar esses programas por desconhecimento ou por 

falta de organização, perdendo a chance de melhorar a sua infraestrutura 

e de oferecer aos alunos o suporte necessário para o seu pleno 

desenvolvimento, além de deixar recursos parados que poderiam estar a 

serviço da comunidade. 

Aula 15.3: Parcerias estratégicas para o desenvolvimento educacional As 

parcerias estratégicas com universidades, institutos federais, ONGs e 

entidades do movimento negro são fundamentais para o suporte 

pedagógico, a formação de professores e o fornecimento de tecnologia 

para a educação quilombola. Tecnicamente, a escola deve ser capaz de 

identificar as instituições que podem somar esforços com a comunidade, 

criando pontes para projetos de pesquisa, oficinas, doação de materiais e 

apoio político. Essas parcerias trazem oxigênio para a escola, conectando-

a com outros saberes e redes de apoio, fortalecendo a sua capacidade de 

oferecer uma educação de qualidade que respeite e valorize a cultura 

local. 
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Na prática, o gestor deve ter a visão de buscar alianças que respeitem a 

autonomia da escola e da comunidade. Boas práticas incluem a 

formalização destas parcerias através de acordos claros. O erro comum é 

a recusa em estabelecer parcerias por medo de interferências externas, 

perdendo a oportunidade de enriquecer o currículo e de fortalecer a escola 

com recursos que ela não conseguiria obter de outra forma, sem que isso 

implique em perda de controle sobre o seu projeto político-pedagógico. 

Aula 15.4: Advocacia pelos direitos educacionais quilombolas A advocacia 

é o trabalho constante de defesa dos direitos educacionais quilombolas 

perante o poder público, garantindo que a escola não seja esquecida e 

que suas necessidades sejam atendidas. Tecnicamente, a comunidade e 

a equipe escolar devem atuar de forma organizada e articulada, 

participando de conselhos municipais, conferências de educação, 

audiências públicas e movimentos sociais para pautar as demandas por 

infraestrutura, formação, materiais e respeito à legislação. A advocacia é 

um exercício de cidadania e de resistência política, fundamental para que 

as leis existentes na teoria saiam do papel e cheguem à realidade do dia 

a dia da sala de aula. 

Na prática, o uso de relatórios, fotos, vídeos e relatos pode ilustrar a 

urgência das demandas. Exemplos de sucesso envolvem comunidades 

que conseguiram construir novas escolas ou conquistar transporte escolar 

através de uma atuação política forte. O erro comum é o isolamento, onde 

a comunidade espera que o poder público atue por conta própria, quando 

a experiência mostra que, sem pressão e organização, as demandas das 

comunidades quilombolas tendem a ser ignoradas na alocação dos 

recursos públicos. 

Aula 15.5: Sustentabilidade financeira e o território A sustentabilidade 

financeira da escola deve ser pensada não apenas em termos dos 
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recursos do Estado, mas como parte de um projeto maior de 

desenvolvimento do território, onde a escola e a comunidade caminham 

juntas. Tecnicamente, isso pode envolver parcerias para que a 

comunidade forneça alimentos para a merenda, para que especialistas 

locais sejam remunerados como monitores culturais ou para que a escola 

participe de cooperativas de produção, gerando valor que possa ser 

revertido para o fortalecimento pedagógico. A sustentabilidade financeira 

passa pela capacidade de a escola se integrar na economia local e ser, ao 

mesmo tempo, um motor de valorização da produção quilombola. 

Na prática, a escola pode ser o centro de uma rede que fortalece o 

território. Boas práticas incluem o planejamento de longo prazo que 

contemple a autossustentabilidade. O erro comum é depender de uma 

única fonte de recurso, que pode secar a qualquer momento, deixando a 

escola sem condições básicas de funcionamento. A busca por diversidade 

de apoio e a valorização do potencial local é a estratégia mais segura para 

garantir que a escola continue sendo um espaço vivo e de qualidade, 

independentemente das flutuações da política externa. 

Módulo 16: O futuro da educação quilombola 

Aula 16.1: Perspectivas para a educação quilombola no século XXI O 

futuro da educação quilombola exige uma visão clara sobre os novos 

desafios que o século XXI traz, como as mudanças climáticas, a 

tecnologia, a globalização e a necessidade constante de afirmação 

identitária. Tecnicamente, a educação deve preparar os jovens para 

compreender e atuar nesses cenários sem perder o vínculo com as raízes, 

desenvolvendo habilidades críticas para utilizar a ciência e a tecnologia 

em favor da preservação do seu modo de vida. O futuro da educação 

quilombola depende de uma escola que se mantenha fiel ao seu papel de 

guardiã da memória e de promotora da emancipação. 
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Na prática, a escola precisa se atualizar em temas como sustentabilidade 

e letramento digital. As boas práticas passam pelo incentivo ao 

protagonismo juvenil e ao debate sobre o futuro do território. O erro comum 

é o medo do futuro, que leva ao conservadorismo pedagógico ou à 

negação do conhecimento moderno, o que deixa o estudante 

despreparado para os desafios reais que ele terá que enfrentar na vida 

adulta, perdendo a chance de usar as ferramentas do presente para 

fortalecer a cultura e a resistência do quilombo. 

Aula 16.2: A juventude quilombola como agente de mudança A juventude 

quilombola é a detentora do legado e a construtora das possibilidades 

futuras do território, sendo a escola o lugar onde ela deve encontrar as 

ferramentas e a motivação para assumir o seu papel. Tecnicamente, o 

desafio é empoderar o jovem quilombola para que ele se sinta parte 

integrante da sua comunidade, reconhecendo o valor da sua origem e a 

importância da sua contribuição para o desenvolvimento coletivo. Isso 

significa oferecer uma educação que não apenas ensine o conteúdo 

básico, mas que fomente o orgulho, o ativismo, a criatividade e a visão 

estratégica para o território. 

Na prática, programas de mentoria, incentivo à participação em lideranças 

e apoio a projetos juvenis são fundamentais. Boas práticas incluem dar 

voz aos jovens dentro do conselho escolar. O erro comum é o tratamento 

da juventude como um problema a ser resolvido, ou o incentivo à saída do 

território como única forma de sucesso, o que esvazia a comunidade das 

suas forças mais criativas e vigorosas, quando o papel da educação 

deveria ser o de criar condições para que o jovem encontre sentido e futuro 

na sua própria terra. 

Aula 16.3: O fortalecimento das redes de escolas quilombolas O 

fortalecimento das redes de escolas quilombolas é a estratégia mais eficaz 
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para garantir que as políticas de educação diferenciada tenham força 

política e escala necessária para enfrentar os desafios estruturais. 

Tecnicamente, a articulação entre as escolas, o movimento negro, os 

gestores públicos e as universidades cria uma rede de proteção e suporte 

que permite o compartilhamento de metodologias, a defesa comum de 

direitos e a pressão organizada por melhores condições de ensino. Uma 

rede forte é o que impede que escolas quilombolas fiquem isoladas e 

vulneráveis aos interesses locais muitas vezes contrários à autonomia 

quilombola. 

Na prática, a participação em fóruns de educação escolar quilombola é 

indispensável para gestores e professores. Exemplos de sucesso mostram 

que comunidades organizadas em rede conquistam vitórias significativas 

junto ao Estado. Boas práticas incluem o uso de plataformas digitais para 

manter a rede conectada. O erro comum é o trabalho isolado, onde cada 

escola tenta resolver todos os seus problemas sozinha, perdendo a 

oportunidade de aprender com as experiências alheias e de unir forças 

para construir políticas educacionais mais amplas, eficientes e 

representativas para todo o povo quilombola. 

Aula 16.4: O papel das tecnologias na preservação da cultura As 

tecnologias digitais continuarão a desempenhar um papel fundamental na 

preservação da cultura e na difusão da sabedoria quilombola para o 

mundo, sendo a escola o centro dessa inovação. Tecnicamente, isso 

envolve o uso constante de ferramentas digitais para catalogar, 

documentar, compartilhar e ensinar sobre a história e as tradições locais, 

garantindo que o quilombo tenha uma presença ativa e autônoma no 

espaço virtual. A tecnologia será, no futuro, o principal meio para conectar 

as gerações, permitindo que a ancestralidade ganhe novos formatos sem 

perder o seu significado fundamental, desde que sob controle comunitário. 
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Na prática, a escola deve ser o local de formação para esse uso 

tecnológico. Boas práticas incluem o fomento à criatividade e ao domínio 

de softwares de produção. O erro comum é deixar que as tecnologias 

ditem os padrões de comportamento do estudante, sem que a escola faça 

a ponte pedagógica necessária para que esses recursos sirvam à causa 

da valorização da identidade e do fortalecimento da cultura quilombola, 

tornando-se, ao contrário, um veículo de alienação e de perda das raízes 

culturais. 

Aula 16.5: Educação como ferramenta de libertação ancestral A educação 

quilombola, no seu horizonte final, é uma ferramenta de libertação 

ancestral, pois tem o poder de quebrar os ciclos de marginalização e 

reconstruir a dignidade que foi negada ao povo negro durante séculos. 

Tecnicamente, o sucesso da educação quilombola não se mede apenas 

por diplomas, mas pela capacidade da escola em formar cidadãos 

capazes de gerir o seu território com autonomia, defender os seus direitos 

com conhecimento de causa e viver com orgulho a sua história. É uma 

educação que conecta o passado de luta com um futuro de prosperidade 

e justiça, sendo a chave mestra para o pleno exercício da cidadania e a 

realização dos sonhos do povo quilombola. 

Na prática, isso se concretiza quando vemos jovens quilombolas 

assumindo lideranças, professores valorizando o saber tradicional e 

comunidades inteiras orgulhosas do seu projeto educacional. As boas 

práticas passam pela dedicação de cada um — professores, gestores, 

lideranças e estudantes — na construção de um espaço que é, ao mesmo 

tempo, um lugar de conhecimento técnico e um santuário de memória e 

de luta. O erro comum é reduzir a educação a uma burocracia ou a um 

meio de simples ascensão social, ignorando a sua profundidade política, 
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espiritual e cultural, que é a essência da verdadeira liberdade que o povo 

quilombola busca conquistar. 

Módulo Extra 

Fontes de referência sugeridas para estudos complementares 

 Constituição Federal de 1988: Artigo 68 do ADCT. 

 LDB (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional): Artigos 26-

A e 79-B. 

 Lei nº 10.639/2003: Ensino de história e cultura afro-brasileira. 

 Resolução CNE/CEB nº 8/2012: Diretrizes Curriculares Nacionais 

para a Educação Escolar Quilombola. 

 Plano Nacional de Implementação das Diretrizes para a Educação 

Escolar Quilombola. 

 Fundação Cultural Palmares: Documentos técnicos e registros 

sobre comunidades remanescentes. 

 Publicações do Ministério da Educação (MEC) sobre educação das 

relações étnico-raciais. 

 Estudos antropológicos e sociológicos sobre territorialidade 

quilombola. 

 Acervos digitais de movimentos sociais voltados à educação e 

direitos de comunidades tradicionais. 

 Produções bibliográficas de autores negros e quilombolas sobre 

pedagogias de resistência. 

 


